
1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUINTA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 2025

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notí cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenti cidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
htt ps://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que insti tui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

JA SAÚDE ANIMAL S.A.
CNPJ/MF 03.749.465/0001-38  

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Valor Adicionado

Notas Explicativas

                                                                                                                                                                                                                              Relatório da Administração

1. Contexto operacional A JA Saúde Animal S.A. (“Companhia e sua controlada” ) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede á travessa José de Freitas, nº 
1.679, bairro centro, na cidade de Patrocinio Paulista/SP. A Companhia é uma indústria 
farmacêutica especializada no desenvolvimento, fabricação e comercialização de me-
dicamentos para saúde animal. Também oferece serviços de industrialização a empre-
sas terceiras na área de produtos injetáveis penicilínicos e não penicilícos. Atualmente, 
a Companhia possui três unidades no Estado de São Paulo, sendo uma na cidade de 
Patrocínio Paulista, na cidade de Franca e na cidade de São Paulo. Em 04/02/2022, 
conforme ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia alterou a razão social 
de “J.A. Saúde Animal Indústria e Comércio de Produtos Veterinários S.A.” para “JA 
Saúde Animal S.A.”. a. Incorporação da controlada Fabiani Saúde Animal Ltda. 
Em 30/04/2024, conforme decidido em assembleia geral extraordinária, foi aprovada 
a incorporação da controlada Fabiani Saúde Animal Ltda. pela Companhia de acor-
do com os termos do Protocolo e Justificação para Incorporação. Como resultado, a 
Fabiani Saúde Animal Ltda. foi legalmente extinta e a Companhia JA Saúde Animal 
S.A. assumiu suas operações. Essa medida visou consolidar as atividades e os ativos 
da Companhia, simplificar sua estrutura organizacional e societária, e reduzir os custos 
administrativos e operacionais. Além disso, a incorporação facilitou a integração dos 
negócios e a geração de sinergias, beneficiando todos os acionistas da JA Saúde Ani-
mal S.A. O valor do patrimônio líquido da Fabiani Saúde Animal Ltda. foi avaliado 
em R$ 44.288 em 30/04/2024, conforme laudo de avaliação emitido por uma empresa 
independente especializada.

Saldos incorporados em 30 de abril de 2024
Fabiani Saúde 
Animal Ltda.

Caixa e equivalentes de caixa 150
Contas a receber 35.025
Estoques 20.920
Impostos a recuperar 907
Outros créditos 688
Ativo fiscal diferido 241
Imobilizado 11.118
Intangivel 781
Fornecedores (14.908)
Salários e encargos sociais (1.430)
Impostos e contribuições a recolher (1.475)
Arrendamento (5.203)
Dividendos a pagar (2.135)
Outras contas a pagar (391)
Acervo Líquido 44.288
Valor do acervo líquido do laudo de avaliação em 31/03/2024 43.231
Ajuste da variação do acervo líquido até a data do evento 1.057
Total 44.288
2. Relação de entidades controladas As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as demonstrações da Controladora JA Saúde Animal S.A. (“Com-
panhia” ) e as seguintes controladas:

Participação 
acionária %
2024 2023

J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda. 100% 100%
Fabiani Saúde Animal Ltda. - 100%
a. J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição de Produtos Veterinários Ltda. Em 
18/12/2017 foi constituída a controlada J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição de 
Produtos Veterinários Ltda. A Empresa é uma sociedade limitada e suas atividades 
operacionais iniciaram-se em 21/03/2018. A Empresa tem como objetivo a comercia-
lização de medicamentos para saúde animal e armazenagem de produtos e sua sede 
está estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede á Rua Tomaz Pedro do Couto, 630, 
bairro polo industrial Abilio Nogueira, na cidade de Franca/SP. A Companhia possui 
três unidades, sendo uma no Estado de São Paulo, localizada da cidade de Franca, uma 
no Estado de Minas Gerais, localizada na cidade de Uberlândia, e uma no Estado do 
Rio Grande do Sul, na cidade de Carazinho. 3. Base de preparação Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRS e práticas contábeis adotadas no 
Brasil) As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
28/02/2025. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Companhia e sua con-
trolada, incluindo as mudanças, estão apresentadas nas notas explicativas nº 6 e 8. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 4. Moeda funcional e de apresentação Estas demonstrações financei-
ras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de sua con-
trolada. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de esti-
mativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a Adminis-
tração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis da Companhia e sua controlada e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são re-
conhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes no-
tas explicativas: • Notas explicativas nº 8 (i) e nº 17 – avaliação da capitalização dos 
gastos qualificáveis como ativo intangível; • Nota explicativa nº 8 (n) e n° 20 - prazo 
do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de 
prorrogação; e • Nota explicativa nº 18 – operações de reverse fatoring: apresentação 
de valores relacionados a acordos de financiamentos de fornecedores no balanço patri-
monial e na demonstração dos fluxos de caixa. b. Incertezas sobre premissas e esti-
mativas As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na 
data de emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas explicativas nº 11 e 31 - mensura-
ção de perda estimada de crédito do contas a receber: principais premissas na determi-
nação da taxa média ponderada de perda; • Notas explicativas nº 8 (n) e n° 20 - prazo 
do arrendamento: taxa de desconto para cálculo presente dos contratos de arrendamen-
to registrada na conta de direito de uso e passivo de arrendamento; • Nota explicativa 
nº 8 (h) - Vida útil de ativo Imobilizado; • Nota explicativa nº 14 - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual pre-
juízos fiscais possam ser utilizados. • Nota explicativa nº 16 - Teste de redução ao 
valor recuperável de ativo imobilizado: principais premissas em relação aos valores 
recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos ativos; • Nota explicativa nº 17 - Tes-
te de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas 
em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desen-
volvimento, registro de novos produtos e ágio. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para 
os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos 
que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa des-
contado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de cresci-
mento utilizada para fins de extrapolação. As principais premissas utilizadas para de-
terminar o valor recuperável estão detalhadas na nota explicativa nº 17 b); e • Nota 
explicativa nº 25 i) – Remuneração com base em ações: o plano de outorga de ações 
oferecido pelo Empresa é mensurado pelo valor justo na data da outorga e sua despesa 
é reconhecida no resultado durante o período no qual o direito de outorga é adquirido. 
(i) Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Com-
panhia e sua controlada requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia e sua controlada estabelecem uma estrutu-
ra de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia e sua controlada revisam regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclu-

A JA Saúde Animal S.A., cumprindo às disposições legais, apresenta com satisfação o 
Relatório de Administração, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
com as respectivas notas explicativas preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e o relatório da auditoria 
independente KPMG Auditores Independentes Ltda. sem ressalvas do exercício findo 
em 31/12/2024. O Mercado Pecuário de Corte encerrou o 4T24 em um cenário de forte 
aumento frente aos trimestres anteriores, tanto para o preço da Arroba do Boi (Indi-
cador CEPEA/B3, SP), negociada em média no trimestre a R$ 320/Arroba (+33% vs. 
média 1T24), quanto para o preço do Bezerro (Indicador CEPEA, MS), negociado em 
média no trimestre por R$ 2.466/cabeça (19% vs. médias 4T23 e 1T24). O termômetro 
no campo é que o “fundo do poço” dos preços ficou para trás, com os aumentos regis-
trados no 4T24 mostrando um reaquecimento da atividade, com boas perspectivas para 
o próximo exercício após semestres seguidos com preços (Arroba sendo negociado 
abaixo de R$ 250) testando a resiliência da atividade e dos produtores. Além disso, o 
ano foi composto por muitos desafios como a) a alta de preço dos grãos, b) aumento de 
preço dos insumos, c) impactos climáticos somados as queimadas em regiões produti-
vas e d) instabilidade comercial, pressionado assim a rentabilidade do produtor. Impor-
tante pontuar que o movimento observado no 4T24 também confirma a expectativa de 
que o cenário observado desde o 2S23 não seria sustentável no longo prazo. O elevado 
nível de abate que persiste desde o segundo semestre de 2022 também foi reportado no 
4T24, onde os primeiros resultados trazem dados de 9,48 milhões de cabeças abatidas 
(indicando um aumento de 3,5% em comparação ao 4T23). Abate este ainda associado 
ao alto % de fêmeas abatidas, que em 2024 atingiu 16,9 milhões de cabeças, aumento 
de 19% sobre 2023, sendo o maior resultado da história). Para a Pecuária Leiteira, o 
preço médio do Leite Captado no 4T24 (Média Brasil, CEPEA) foi de R$ 2,68/litro 
(+33% vs. média 4T23 e +20% vs. média 1T24), confirmando uma recuperação de 
preços devido a redução da oferta no campo. Essa limitação na oferta tem como causas 
o clima adverso (seca e calor que persistiram ao longo do 2T24) e o menor investi-
mento dos produtores devido a retração de margens observada nos últimos trimestres. 
Esse acréscimo nos preços da arroba e do leite, melhoraram o humor dos pecuaristas e 
mostra um cenário mais promissor economicamente para o futuro das atividades. No 
setor de Saúde Animal, o mercado desafiador observado desde o início de 2023 fez 
com que o nível de concorrência entre os players se acirrasse cada vez mais, onde a 
disputa pelo espaço de prateleira nas lojas e no “bolso” do produtor tem exigido cada 
vez mais ações comerciais ativas e desencadeando na concorrência ações que causam 
apenas o derretimento de preços, fazendo com que o mercado observe mais um ano 
de crescimento próximo à inflação do exercício. Em contrapartida, o movimento de 
alta do 4T24 gera otimismo e boas perspectivas para o próximo exercício, mesmo com 
um cenário macroeconômico desafiador em razão das altas taxas de juros vigentes. 
Mesmo diante de contínuos trimestres desafiadores, no 4T24 a JA atingiu R$ 123.358 
milhões de Receita Líquida (+18% vs. 4T23), mais trimestre de recorde de faturamen-
to. A companhia atingiu R$ 369.931 milhões de Receita Líquida em 2024, um aumento 
de 18% em relação a 2023. Nossos lançamentos dos últimos 2 anos atingiram ~9% do 
faturamento bruto total do exercício. Resultados positivos que evidenciam ainda mais 

a assertividade das nossas estratégias de investimento no portfólio (foco em PD&I) e 
de proximidade com clientes e produtores através da nossa equipe técnico comercial 
(composta por mais de 240 profissionais atuando diretamente no campo), reforçando 
a confiança dos acionistas e da administração nos termos de longo prazo da Compa-
nhia. O EBITDA do ano foi de R$ 96.358 milhões, um acréscimo de 40% em relação 
a 2023. Os principais efeitos que geraram este resultado foram: a) aumento de 18% 
na Receita Líquida; b) um melhor mix de venda de produtos, mais concentrado em 
produtos das categorias A e B de margem; c) maior eficiência nas Despesas Gerais/
Administrativas, sem perder no nível de entregas (-3%). Agradecemos aos nossos 
colaboradores, fornecedores e equipe técnico comercial que se mantém trabalhando 
arduamente para o nosso crescimento, juntamente aos nossos clientes pela confiança 
em nosso trabalho.

José Abdo de Andrade Hellu - CEO da JA Saúde Animal
Desempenho Financeiro A tabela abaixo representa os valores relativos às demons-
trações dos resultados consolidados dos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023.
DRE Consolidado (em milhares R$) 12M23 12M24 Var %
Receita Líquida 312.451 369.931 18%
Custo Total  (144.552)  (156.631) 8%
Lucro Bruto  167.899  213.300 27%
Margem Lucro Bruto/RL % 53,7% 57,7% 7%
Despesas com Vendas (81.091) (99.728) 23%
Provisão para perdas de crédito esperadas (156) (260) 67%
Despesas com PD&I (6.589) (9.300) 41%
Despesas Gerais e Administrativas (25.978) (25.317) (3%)
Outras receitas (despesas) operacionais  (466)  (8.592) 1.744%
Depreciação e Amortização  (13.775)  (17.009) 23%
Despesas não recorrentes  (1.085)  (654) (40%)
EBITDA 68.945 96.358 40%
Margem EBITDA/RL % 22,1% 26,0% 18%
EBIT 53.619 70.103 31%
Resultado Financeiro Líquido  (21.762)  (19.148) (12%)
Receitas financeiras  6.384  7.022 10%
Despesas financeiras (28.146) (26.170) (7%)
Lucro (Prejuízo) Operacional  31.857  50.955 60%
Imposto de renda e contribuição social  (10.029)  (18.914) 89%
Lucro Líquido  21.828  32.041 47%
Margem Lucro Líquido % 7,0% 8,7% 24%
Encerramos 2024 com uma Receita Líquida Acumulada de R$ 369.931, um aumento 
de 18% em relação ao mesmo exercício do ano anterior, seguindo a tendência apre-
sentada no início do ano, reflexo da nossa estratégia e força de vendas presente em 
campo, nos aproximando dos clientes, produtores e parceiros. Em paralelo ao aumento 
da Receita, também entregamos uma melhor qualidade nas Vendas, representada por 
um melhor mix, concentrado em produtos das categorias A e B de margem (+7% vs.
2023), que colaboraram para um aumento de 3,9 p.p. de Margem Bruta em 2024 pas-
sando de 53,7% para 57,7%. Além disso, melhoras nos custos de produtos em todas 
as categorias impactaram positivamente no resultado do Lucro Bruto Acumulado R$ 

213.300, resultando em um crescimento de 27%. Tivemos Despesas Comerciais de R$ 
99.728, +23% em relação a 2023. Após a manutenção dos nossos planos de estrutura-
ção e expansão da nossa força de vendas em 2023, crucial para a entrega do relevante 
aumento de Receita em 2024 em um cenário desafiador. Os principais impactos desta 
variação são as despesas inerentes às equipes (em dez/24 temos na média uma equi-
pe 4% maior que em dez/23), as despesas variáveis de venda crescem em linha com 
o aumento da Receita Bruta e um maior investimento em ações de marketing tanto 
para giro dos produtos no campo quanto na participação em campanhas e feiras de 
negócios. Em 2024, conseguimos entregar eficiência em nossas Despesas Gerais e 
Administrativas, com uma leve redução relacionada ao exercício de 2023 (-3%), sem 
perda de qualidade nas entregas e nos processos. Ao mesmo tempo, dedicamos mais 
recursos para os investimentos em PD&I (+41% vs. 2023), visando acelerar os proces-
sos de lançamentos dos produtos e no cumprimento de exigências do órgão regulador 
em novos registros. Os efeitos acima citados resultam em um EBITDA de R$ 96.358, 
40% acima do valor auferido em 2023. Mais um ano de resultados robustos, um recor-
de de EBITDA, mesmo frente a um cenário de mercado que esteve em viés de baixa 
na maior parte do ano. Em consequência dos investimentos realizados nos últimos 
exercícios que tiveram início das suas operações no decorrer do ano, o valor realizado 
de Depreciação/Amortização, de R$ 17.009, é 23% maior do que o ano anterior. O 
Resultado Financeiro Líquido foi uma despesa de R$ 19.148. Nas Receitas, um maior 
Caixa Médio Aplicado, gerou uma maior Receita Financeira. Já para as Despesas Fi-
nanceiras, mesmo com uma maior Dívida Bruta Média vs. 2023, um menor CDI média 
gerou uma menor despesa com juros. Um maior lucro fiscal apurado no 12M24 e a 
utilização de IR/CSLL Diferido, gerou uma despesa de IR/CSLL de R$ 18.914 no ano. 
O Lucro Líquido foi de R$ 32.041 (+47% em relação ao 12M23), decorrente de um 
maior EBITDA no exercício, uma maior Depreciação/Amortização devido ao encer-
ramento de investimentos finalizados e uma maior utilização de IR/CSLL Diferido. 
Entregamos mais um ano de rentabilidade aos acionistas em um mercado que tem se 
caracterizado pelo alto nível de desafios.
Reconciliação EBITDA (em milhares R$) 12M23 12M24 Var %
Lucro Líquido  21.828  32.041 47%
IR/CSSL  (10.029)  (18.914) 89%
Resultado Financeiro (líquido)  (21.762)  (19.148) (12%)
Depreciação e Amortização  (13.775)  (17.009) 23%
Outras receitas (despesas) operacionais  (466)  (8.592) 1.744%
EBITDA 67.860 95.704 41%
Margem EBITDA/RL % 21,7% 25,9% 19%
Despesas não recorrentes  (1.085)  (654) (40%)
EBITDA Ajustado  68.945  96.358 40%
Margem EBITDA Ajustada 22,1% 26,0% 18%
Endividamento Encerramos o 12M24 com uma Dívida Bruta de R$ 208.707, +34% 
em relação ao mesmo período de 2023, além de uma Dívida Líquida de R$ 100.593, 
-20% em relação ao 12M23. Já nossa Dívida Líquida/EBITDA passou para 1,04x 
(-43% vs. 12M23), em razão de uma forte geração de Caixa Operacional refletido no 
maior EBITDA do exercício.

Endividamento (em milhares R$) 12M23 12M24 Var %
Circulante 60.597 41.118 (32%)
Não Circulante 94.715 167.589 77%
Dívida Bruta 155.312 208.707 34%
(-) Caixa e equivalentes de caixa 29.856 108.114 262%
Dívida Líquida 125.456 100.593 (20%)
EBITDA Ajustado LTM  68.945  96.358 40%
Dívida Líquida/EBITDA Ajustado LTM 1,82 1,04 (43%)

Aging do endividamento bancário (em R$ milhares)negócios. Em 2024, conseguimos entregar eficiência em nossas Despesas Gerais e 
Administrativas, com uma leve redução relacionada ao exercício de 2023 (-3%), sem 
perda de qualidade nas entregas e nos processos. Ao mesmo tempo, dedicamos mais 

2023), visando acelerar os proces-
sos de lançamentos dos produtos e no cumprimento de exigências do órgão regulador 
em novos registros. Os efeitos acima citados resultam em um EBITDA de R$ 96.358, 
40% acima do valor auferido em 2023. Mais um ano de resultados robustos, um recor-
de de EBITDA, mesmo frente a um cenário de mercado que esteve em viés de baixa 
na maior parte do ano. Em consequência dos investimentos realizados nos últimos 
exercícios que tiveram início das suas operações no decorrer do ano, o valor realizado 
de Depreciação/Amortização, de R$ 17.009, é 23% maior do que o ano anterior. O 
Resultado Financeiro Líquido foi uma despesa de R$ 19.148. Nas Receitas, um maior 

Aging do endividamento bancário (em R$ milhares)

Encerramos 2024 com uma captação de R$ 184 milhões, concentrados nos 2 e 
3T24, adicionamos 4 novas linhas captadas com os bancos ABC do Brasil, Bra-
desco, BNDES e Itaú, com no mínimo 1 ano de carência, efetivando um trabalho 
de reperfilamento de dívida, resultando em um menor custo médio ponderado e 
uma maior Duration da Dívida da Companhia. As amortizações no 12M24 somaram 
aproximadamente R$ 154 milhões. Investimentos Em 2024 a Companhia investiu 
um caixa de R$ 27.166 em ativos imobilizados e intangíveis, contra R$ 10.353 em 
2023, aumento de 162%. Os principais investimentos foram: a) reforma do Bloco de 
Produtos Penicilínicos, contando com obras civis, maquinário e equipamentos, visan-
do aumentar a capacidade e a produtividade da linha (R$ 10.634); b) renovação de 
máquinas e equipamentos de outras linhas de produção (R$ 2.870); c) construções 
em andamento (R$ 3.007) em diversos projetos de melhorias de instalações, galpões e 
outras estruturas da Companhia; d) incorporação de intangível decorrente de produtos 
em desenvolvimento em PD&I (R$ 1.348). Declaração dos Diretores O relatório de 
administração e as demonstrações financeirasindividuais e consolidadas da JA Saú-
de Animal S.A. são referentes ao exercício findo em 31/12/2024. As demonstrações 
financeirasindividuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Os Direto-
res da Companhia declaram que discutiram, revisaram e concordaram com a opinião 
expressa no relatório dos auditores da KPMG Auditores Independentes Ltda., emitido 
em 28/02/2025 relativo às demonstrações financeirasindividuais e consolidadas do 
exercício encerrado em 31/12/2024. Bem como qualquer outro esclarecimento recebi-
do no decorrer do exercício, os documentos estão em condições de serem apreciados 
pela Assembleia Geral de Acionistas. 

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 10  36.501  4.578 108.114  29.856 
Contas a receber de clientes 11  96.227  30.379 112.589  94.687 
Estoques 12  54.242  44.591  89.145  107.471 
Imposto a recuperar 13  1.102  666  3.584  2.107 
Adiantamentos a fornecedores  977  1.094  1.049  1.226 
Outros créditos  590  268  753  899 
Total do ativo circulante 189.639  81.576 315.234  236.246 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Realizável a longo prazo
Imposto a recuperar 13  425  342  425  1.466 
IR e contribuição social a recuperar 14  488  1.204  488  1.204 
Ativo fiscal diferido 14  2.910  16.543  8.661  21.352 
Depósitos judiciais  121  -    121  121 
Total do realizável a longo prazo  3.944  18.089  9.695  24.143 
Investimentos 15  -   134.202  -    -   
Imobilizado 16  68.728  36.260  71.379  49.281 
Intangível 17  66.951  9.453  66.956  73.267 
Total do ativo não circulante 139.623 198.004 148.030  146.691 
Total do ativo 329.262 279.580 463.264  382.937 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 18  14.313  7.628  14.929  13.118 
Empréstimos e financiamentos 19 a)  20.558  33.057  26.304  60.597 
Nota comercial 19 b)  -    -    14.814  -   
Instrumentos financeiros derivativos 31  -    6  -    237 
Arrendamento 20  2.828  93  3.129  2.906 
Tributos a recolher 21  3.139  2.280  3.316  2.928 
IR e contribuição social a pagar 14  -    178  1.385  3.473 
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 22  5.745  3.794  8.298  5.788 
Dividendos a pagar 25 h)  5.910  3.909  5.910  3.909 
Juros sobre capital próprio 25 h)  1.700  1.275  1.700  1.275 
Outras obrigações 23  560  170  4.837  9.206 
Total do passivo circulante  54.753  52.390  84.622 103.437 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 a)  60.148  44.686  64.434  94.715 
Nota comercial 19 b)  -    -    103.155  -   
Arrendamento 20  3.749  66  3.927  2.347 
Provisão para perda de investimentos 15  3.486  -    -    -   
Total do passivo não circulante  67.383  44.752  171.516  97.062 
Total do passivo 122.136  97.142  256.138 200.499 
Patrimônio líquido 25
Capital social 139.053 139.053  139.053 139.053 
Reserva de capital  189  189  189  189 
Reserva legal  6.674  5.072  6.674  5.072 
Reserva de investimentos e expansão  13.630  38.124  13.630  38.124 
Reserva de incentivos fiscais  47.023  -    47.023  -   
Remuneração com base em ações  557  -    557  -   
Total do patrimônio líquido 207.126 182.438  207.126 182.438 
Total do passivo e do patrimônio líquido 329.262 279.580  463.264 382.937 

 Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  32.041  21.828  32.041  21.828 
Outros resultados abrangentes  -    -    -    -   
Total do resultado abrangente do exercício  32.041  21.828  32.041  21.828 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 28 213.582 121.477 369.931 312.451
Custos dos produtos vendidos 29 (130.892) (79.568) (156.631) (144.552)
Lucro bruto 82.690 41.909 213.300 167.899
Despesas com vendas 29 (2.575) (2.119) (99.728) (81.091)
Provisão para perdas 
 de crédito esperadas 29 e 31 (86) (3) (260) (156)
Despesas com pesquisa 
 e desenvolvimento 29 (9.091) (6.589) (9.300) (6.589)
Despesas gerais e administrativas       29 (8.451) (6.895) (25.317) (25.978)
Outras receitas 
 (despesas) operacionais (6.025) (405) (8.592) (466)

(26.228) (16.011) (143.197) (114.280)
Resultado antes das receitas (despe-
 sas) financeiras líquida de impostos 56.462 25.898 70.103 53.619
Receitas financeiras 30 2.347 2.436 7.022 6.384
Despesas financeiras 30 (10.556) (16.134) (26.170) (28.146)
Resultado financeiro 30 (8.209) (13.698) (19.148) (21.762)
Participação nos lucros 
 da empresa investida
  por equivalência patrimonial, 
   líquida de impostos 15 1.246 10.628  -    -   
Lucro antes do IR e daCS 49.499 22.828 50.955 31.857
IR e CS correntes 14 (3.584) (827) (6.222) (10.608)
IR e CS diferidos 14 (13.874) (173) (12.692) 579
Lucro líquido do exercício 14 (17.458) (1.000) (18.914) (10.029)
Resultado por ação 32.041 21.828 32.041 21.828
Resultado por ação
Lucro líquido do exercício 
 básico e diluído por ação 26 8,32 5,67

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reservas de lucros

Nota
Capital 

social

Reser-
va de 

capital
Reserva 

legal

Reserva de 
investimentos 

e expansão

Reserva de 
Incentivos 

Fiscais

Remunera-
ção com base 

em ações

Lucros 
acumu-

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2023  139.053  189  3.981  22.796  -    -    -    166.019 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -   21.828  21.828 
Constituição da reserva legal 25 (d)  -    -    1.091  -    -    -    (1.091)  -   
Dividendos e Juros sobre capital próprio 25 (h)  -    -    -    -    -    -    (5.409)  (5.409)
Constituição da reserva de investimento e expansão 25 (e)  -    -    -    15.328  -    -    (15.328)  -   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  139.053  189  5.072  38.124  -    -    -    182.438 
Plano de ações - Ações em tesouraria 20 (i)  -    -    -    -    -   557  -    557 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -   32.041  32.041 
Constituição da reserva legal 25 (d)  -    -    1.602  -    -    -    (1.602)  -   
Dividendos e Juros sobre capital próprio 25 (h)  -    -    -    -    -    -    (7.910)  (7.910)
Constituição da reserva de investimento e expansão 25 (e)  -    -    -    22.529  -    -    (22.529)  -   
Constituição reservas incentivos fiscais 25 (g)  -    -    -   (47.023) 47.023  -    -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2024  139.053  189  6.674  13.630  47.023  557  -    207.126 

Fluxos de caixa Controladora  Consolidado 
 das atividades operacionais Nota  2.024  2.023  2.024  2.023 
Lucro líquido do exercício  32.041  21.828  32.041  21.828 
Ajustes de:
Depreciações e amortizações 16 e 17  13.041  3.159  17.009  13.775 
IR e contribuição social correntes 14  3.584  827  6.222  10.608 
IR e contribuição social diferidos 14  13.874  173  12.692  (579)
Juros de empréstimos e financia-
 mentos e nota comercial provisio-
  nados, variação cambial

19 a) 
e b)  10.632  14.253  24.239  25.357 

Juros sobre arrendamento 20  507  32  745  357 
Provisão para perdas de 
 crédito esperadas 11 e 31  86  3  260  156 
Ganho ou perda com derivativos 31  (6)  64  (237)  146 
Resultado na venda de ativo imobilizado 16  215  463  219  866 
Resultado de equivalência patrimonial     15  (1.246) (10.628)  -  - 
Provisão para obsolescência 
 dos estoques 12  15  675  (442)  930 
Despesas com plano 
 de opção de ações 20 (i)  557  -  557  - 

 73.300  30.849  93.305  73.444 
Variações dos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (32.909) (17.422)  (18.162) (22.493)
Estoques  11.254  (1.185)  18.768 (14.120)
Impostos a recuperar  1.104  8  280  (45)
Adiantamentos a fornecedores  117  271  177  1.262 
Outros créditos  366  (28)  146  (519)
Depósitos judiciais  (121)  -  -  - 
Fornecedores  (8.223)  (453)  1.811  (1.654)
Tributos a recolher  (615)  935  388  1.691 
Obrigações trabalhistas e previdênciárias  521  774  2.510  1.478 
Outras obrigações  - (11.767)  (4.370)  (5.709)
Caixa gerado pelas operações  44.794  1.982  94.853  33.335 

Juros pagos
19 a) 
e b) (13.983) (12.351)  (27.028) (22.516)

Juros pagos de arrendamento 20  (330)  (10)  (463)  (315)
IR e contribuição social pagos 14  (4.062)  (649)  (8.610) (13.794)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos  26.419 (11.028)  58.752  (3.290)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamentos
Dividendos recebidos 15  31.632  20.509  -  - 
Aquisição de ativo imobilizado 16 (23.037)  (5.229)  (25.818)  (7.836)
Aquisição de ativo intangível 17  (1.348)  (1.967)  (1.348)  (2.517)
Aquisição de outros investimentos  -  -  -  64 
Caixa adquirido na incorporação 1  150  -  -  - 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos  7.397  13.313  (27.166) (10.289)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio pagos 25 h)  (5.184)  (1.488)  (5.184)  (1.488)
Empréstimos e financiamentos e 
 nota comercial pagos (principal)

19 a) 
e b) (61.404) (30.392) (128.633) (56.562)

Empréstimos e financiamentos 
 e nota comercial tomados

19 a) 
e b)  67.718  10.000  184.817  50.000 

Pagamento passivo de arrendamento        20  (3.023)  (98)  (4.328)  (3.068)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos  (1.893) (21.978)  46.672 (11.118)
Aumento (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa  31.923 (19.693)  78.258 (24.697)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 10  4.578  24.271  29.856  54.553 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 10  36.501  4.578  108.114  29.856 
(Redução) aumento no 
 caixa e equivalentes de caixa  31.923 (19.693)  78.258 (24.697)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas (1)  250.096 157.457  424.549  368.251 
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  240.045 139.276  414.979  349.727 
Outras receitas  10.051  18.181  9.570  18.524 
Insumos adquiridos de terceiros (2)  116.051  82.188  235.768  221.785 
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos  128.031  80.189  151.011  139.109 
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (12.066)  2.002  84.497  82.832 
Provisão para perdas de crédito esperadas  86  (3)  260  (156)
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3)  134.045  75.269  188.781  146.466 
Depreciação e amortização (4)  9.710  3.159  13.678  13.775 
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia (3) - (4) = (5)  124.335  72.110  175.103  132.691 
Valor adicionado recebido 
 em transferência (6)  3.593  13.064  7.022  6.384 
Resultado da equivalência patrimonial  1.246  10.628  -  - 
Receitas financeiras  2.347  2.436  7.022  6.384 
Valor adicionado total a 
 distribuir (5) + (6) = (7)  127.928  85.174  182.125  139.075 
Distribuição do valor adicionado  127.928  85.174  182.125  139.075 
Pessoal  30.125  19.610  45.637  31.305 
Remuneração direta  23.888  16.149  38.792  27.135 
Benefícios  4.455  2.303  4.842  2.848 
F.G.T.S.  1.782  1.158  2.003  1.322 
Impostos, taxas e contribuições  51.875  27.606  75.355  57.622 
Federais  50.841  24.594  57.618  36.417 
Estaduais  653  2.937  17.182  21.112 
Municipais  381  75  555  93 
Remuneração de capitais de terceiros  13.887  16.130  29.092  28.320 
Juros  13.887  16.130  29.092  28.320 
Remuneração de capitais próprios  32.041  21.828  32.041  21.828 
Dividendos e juros sobre capital próprio  7.910  5.409  7.910  5.409 
Lucros retidos  24.131  16.419  24.131  16.419 

são de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e sua controlada usam 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifica-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utiliza-
das nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).• Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia e sua controlada reconhecem as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 31 – Instrumentos fi-
nanceiros. 6. Mudanças nas políticas contábeis materiais a. Classificação dos pas-
sivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants
(alterações ao CPC 26/IAS 1) A Companhia e sua controlada adotaram a classifica-
ção de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 26/IAS 1) e 
passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1) a partir de 
1º/01/2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos re-
quisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes 
que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso 
resultou em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que 
podem ser liquidados em ações próprias de uma entidade da Grupo. Anteriormente, a 
Companhia e sua controlada ignoravam todas as opções de conversão de contraparte 
ao classificar os passivos relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo 
com a nova política, quando um passivo inclui uma opção de conversão de contrapar-
te pela qual o passivo pode ser liquidado por uma transferência das próprias ações de 
uma entidade da Grupo. A Companhia e sua controlada levam em consideração a op-
ção de conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, 
a menos que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 
39/IAS 32. Os outros passivos da Companhia e sua controlada não foram impactados 
pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas 
demonstrações comparativas, pois a Companhia e sua controlada não tinham notas 
conversíveis em aberto em 31/12/2023. A Companhia e sua controlada também não 
emitiram novas notas conversíveis durante o ano findo em 31/12/2024, diante disso, a 
Companhia e sua controlada avaliaram e não possui impacto nesse exercício também. 
7. Base de mensuração As demonstrações financeiras individuais e consolidadas fo-
ram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os instrumentos financeiros derivativos 
mensurados pelo valor justo; e • os instrumentos financeiros não-derivativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo. 8. Políticas 
contábeis materiais A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. a. 
Base de consolidação (i) Combinações de negócios Combinações de negócio são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos 
adquiridos atende à definição de um negócio e quando o controle é transferido para a 
Companhia. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, a 
Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, 
um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a 
capacidade de gerar output. A Companhia tem a opção de aplicar um “teste de concen-
tração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos 
adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substan-
cialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um 
único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. A contraprestação 
transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos iden-
tificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Qualquer contraprestação contin-
gente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. As contrapresta-
ções contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alte-
rações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) 
Controlada A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direi-
to sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações financeiras de Controlada são incluídas nas demonstrações financeiras conso-
lidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora 
as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio de método de 
equivalência patrimonial. (iii) Perda de controle Quando da perda de controle, a 
Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de 
não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhe-
cido no resultado. Se a Companhia e sua controlada retém qualquer participação na 
antiga controlada, então essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação Saldos e 
transações intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações inter-
grupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. 
Ganhos não realizados, se houver, oriundos de transações com controlada, registrados 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na controlada. Prejuízos não realizados, se houver, são 
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas 
somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recupe-
rável. b. Moeda estrangeira (i) Transações em moeda estrangeira Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e de sua 
controlada pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconverti-
dos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determi-
nado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resulta-
do. c. Receita de contrato de cliente A receita da Companhia e sua controlada deri-
vam principalmente das vendas de medicamentos e serviços para saúde animal. As 
receitas decorrentes de venda de produtos, mercadorias são reconhecidas quando a 
entidade transfere o controle sobre o produtos e mercadorias. Os riscos e benefícios 
significativos inerentes à propriedade dos produtos e mercadorias, quando a entrega 
foi realizada, quando não existe direito de retorno e os preços são mensuráveis na data 
da venda, e quando é provável que sejam gerados benefícios econômicos associados à 
transação em favor da Companhia e sua controlada. Para devoluções, o passivo de 
reembolso e o ativo de direito de recuperar os bens devolvidos são reconhecidos. O 
direito de recuperar o ativo de mercadorias devolvidas é medido pelo valor contábil 
anterior do estoque menos quaisquer custos esperados para recuperar as mercadorias. 
A receita de prestação de serviços de industrialização de produtos a terceiros é 
reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados. O estágio de 
conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em 
avaliações de progresso do trabalho realizado. Se os serviços sob um único contrato 
ocorrem em períodos diferentes, a contraprestação será alocada com base em seus 
preços de venda individuais. O preço da prestação do serviço de industrialização é 
determinado com base em contratos firmados entre a Companhia e sua controlada com 
os tomadores de serviços. Os preços de venda são fixados com base em ordens de 
compra ou contratos. A receita é reconhecida líquida de descontos, e impostos sobre as 
vendas. A receita operacional da venda de bens e ou serviços no curso normal das ati-
vidades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquida de 
devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é reconhecida 
quando todos os critérios a seguir forem atendidos: (i) quando as partes de um contra-
to aprovarem este e estiverem comprometidas com seu cumprimento; (ii) quando a 
Companhia puder identificar os direitos de cada parte relacionado aos bens a serem 

entregues; (iii) quando puder identificar os termos de pagamento para os bens transfe-
ridos; (iv) quando o contrato possuir substancia comercial; (v) quando for provável 
que a Companhia receberá a contraprestação à qual tem direito. A receita de venda de 
bens são derivadas, basicamente, da venda de produtos e são reconhecidas quando o 
controle dos bens é transferido ao cliente, ou seja, na entrega do produto ao cliente. 
Uma receita não é reconhecida se há uma significativa incerteza de sua realização. Os 
valores faturados, recebidos ou não, decorrentes de mercadorias a ser entregues no 
futuro, são considerados como redutores de ativo. Já os valores recebidos e não fatura-
dos decorrentes de mercadorias a ser entregues no futuro são considerados como pas-
sivo. Parte das vendas da Companhia e sua controlada são realizadas na modalidade 
Cost, Insurance and Freight (“CIF”), na qual a Companhia é responsável pelo serviço 
de frete para a transferência de controle do produto ao cliente. De acordo com o CPC 
47 / IFRS15, os custos com fretes nessas modalidades devem ser consideradas como 
uma obrigação de desempenho separada na qual uma proporção do preço da transação 
seria alocada e reconhecida conforme a efetiva prestação do serviço. d. Benefícios a 
empregados (i) Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do paga-
mento esperado caso a Companhia e sua controlada tenham uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Acordos de paga-
mento baseado em ações O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento 
baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pes-
soal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em 
que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reco-
nhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe 
a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal 
forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios 
que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho na data de aquisi-
ção (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseado em ações que não conte-
nham condições de aquisição (non-vesting conditions), o valor justo na data de outorga 
dos prêmios de pagamento baseado em ações é mensurado para refletir tais condições 
e não são efetuados ajustes posteriores para as diferenças entre os resultados esperados 
e os reais. e. Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas e despesas finan-
ceiras da Companhia e sua controlada compreendem: • Juros ativos e passivos; • Des-
contos obtidos; • Variação cambial ativa e passiva; e • Outras receitas financeiras. A 
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efe-
tivos. A receita de dividendos é reconhecida no resultado na data em que o direito da 
Companhia de receber o pagamento é estabelecido. A Companhia classifica juros rece-
bidos, dividendos e juros sobre capital próprio recebidos como fluxos de caixa das 
atividades de investimento; e os dividendos e juros sobre capital próprio pagos como 
fluxos de caixa das atividades de financiamento. A taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: • valor contábil bruto do ativo 
financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recu-
peração depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas 
de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 
f. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil (anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A 
Companhia e sua controlada determinaram que os juros e multas relacionados ao im-
posto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não aten-
dem a definição de imposto de renda e portanto foram contabilizados de acordo com o 
CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A Compa-
nhia e sua controlada determinaram que o imposto mínimo complementar global - que 
é obrigado a pagar de acordo com a legislação do Pilar Dois - é um imposto de renda 
no escopo do CPC 32/IAS 12. A Companhia e sua controlada aplicaram a isenção 
obrigatória temporária da contabilização do imposto diferido para os impactos do im-
posto complementar e o contabiliza como um imposto corrente quando incorrido. (i) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios ante-
riores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no ba-
lanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor espe-
rado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • di-
ferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma tran-
sação que não seja uma combinação de negócios no momento da transação e (i) não 
afete nem o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e (ii) não dá origem a diferenças 
temporárias e dedútiveis iguais; • diferenças temporárias relacionadas a investimentos 
em controladas, na extensão que a Companhia seja capaz de controlar o momento da 
reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em futuro previsível; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do 
reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão 
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças tempo-
rárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferi-
do, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e 
de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais dife-

ridos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais dife-
ridos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. g. Estoques Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O 
custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio. No caso dos estoques ma-
nufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na 
capacidade normal de operação. O valor realizável líquido é o preço estimado de ven-
da no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e des-
pesas de vendas. h. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os 
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes sig-
nificativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) 
Custos subsequentes Custos subsequentes são capitalizados na medida em que seja 
provável que benefícios futuros associados com os custos serão auferidos pela Com-
panhia e sua controlada. Custos de manutenção e reparos recorrentes são registrados 
no resultado. (iii) Depreciação A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. Terrenos não são depreciados. Ativos arrendados são depreciados pelo me-
nor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja 
certo que a Companhia e sua controlada obterão a propriedade do bem ao final do ar-
rendamento. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As 
taxas médias anuais ponderadas para os exercícios corrente e comparativo são as se-
guintes:
Edificações 50 anos
Instalações 11 anos
Máquinas e equipamentos 12 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Veículos 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis e ágio (i) 
Reconhecimento e mensuração Ágio O ágio é mensurado ao custo, deduzido das 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Softwares As licenças de sof-
twares adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos pelo método linear. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Pesquisa e desenvolvimento de produtos Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesa quando incorridos. Os gastos incorridos com 
desenvolvimento de produtos são reconhecidos como ativos intangíveis somente se o 
custo puder ser mensurado de modo confiável e quando for provável que os mesmos 
tragam benefícios futuros. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente 
se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios eco-
nômicos futuros for prováveis, e se a Companhia e sua controlada tiverem a intenção 
e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os 
demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. A Companhia e sua controlada avaliam seus projetos 
com base em metodologia própria, que considera vários marcos de análise, sendo que 
os projetos serão bem sucedidos a partir do desenvolvimento de “pilotos” dos produ-
tos, efetuados de acordo com os requerimentos dos órgãos reguladores, acompanhados 
de análises de viabilidade financeira. Os gastos de desenvolvimento capitalizados são 
amortizados, desde o início da comercialização do produto, pelo método linear e ao 
longo do exercício do benefício esperado, o qual é em média de 10 anos, conforme 
determinado pelo órgão regulador. Os custos dos encargos sobre os empréstimos to-
mados para financiar um projeto são capitalizados durante o exercício necessário para 
desenvolver os produtos. Marcas e licenças adquiridas As marcas registradas e as 
licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo históri-
co. As marcas e licenças, uma vez que têm vida útil definida, são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo 
método linear durante sua vida útil estimada de, aproximadamente, 10 anos. Outros 
ativos intangíveis Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e sua 
controlada e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(ii) Gastos subsequentes Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. (iii) Amortização A amortização é calculada utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais esti-
mados. A amortização é reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas 
úteis estimadas são as seguintes:
Software 5 anos
Licença de produtos 10 anos
Marcas e patentes 10 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros (i) Re-
conhecimento e mensuração inicial As contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia e sua controlada se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao pre-
ço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente Ativos financeiros - 
classificação No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -ins-
trumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados após o 
reconhecimento inicial, a menos que a Companhia e sua controlada mudem o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é medido pelo custo amortizado 
se atender às duas condições abaixo e não é designado como medido pelo VJR: • é 
mantida dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é manter os ativos financeiros 
para receber os fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa relacionados apenas ao pagamento do principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado são classificados como valor 
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justo por meio do resultado. Inclui todos os ativos financeiros de-
rivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada podem designar 
irrevogavelmente um ativo financeiro que, de outra forma, atende aos requisitos de 
mensuração ao custo amortizado, bem como ao valor justo por meio do resultado, se 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros – Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos,  assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia e sua controlada consideram os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um ter-
mo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e 
sua controlada consideram: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso da Companhia e sua controlada a fluxos de caixa de ativos específicos. O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com-
pensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compen-
sação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequen-
te e ganhos e perdas Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividen-
dos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de 
dívida a VJORA Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A 
receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recu-
peração de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros - Clas-
sificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financei-
ro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classi-
ficado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento Ativos financeiros A Companhia e 
sua controlada desreconhecem um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transferem os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos; ou • a Companhia e sua controlada nem transferem nem mantêm
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retêm o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e sua controlada 
realizam transações em que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantêm todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos trans-
feridos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros A Companhia e sua controlada desreconhecem um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e sua controla-
da  também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor con-
tábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e sua controlada  detêm 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. (v) Instrumentos financeiros derivativos A Companhia e sua controlada mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de varia-
ção de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado. No exercício 
findo em 31/12/2024 a Companhia e sua controlada encerraram todas as operações de 
instrumentos financeiros derivativos. Em 31/12/2023, foram realizadas operações com 
instrumentos financeiros derivativos, na modalidade “Swap” e “NDF”, conforme de-
monstrado na nota explicativa nº 31 – Instrumentos Financeiros. k. Capital social (i) 
Ações ordinárias As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Cus-
tos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reco-
nhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos 
custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32/IAS 12 (veja nota 
explicativa nº 25). l. Redução a valor recuperável (impairment) (i) Ativos financei-
ros não derivativos Instrumentos financeiros A Companhia e sua controlada reconhe-
cem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado. A Companhia e sua controlada mensuram a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e sua controlada 
consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e sua controlada. A 
Companhia e sua controlada consideram um ativo financeiro como inadimplente quan-
do: • Com base em informações prospectivas razoáveis e sustentáveis, a Companhia e 
sua controlada concluem que é muito improvável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito para com a Companhia e sua controlada, sem ter que recor-
rer a ações judiciais; ou • Informações sobre pagamentos em atraso quando não for 
possível confiar em informações prospectivas razoáveis e sustentáveis disponíveis sem 
custo ou esforço indevido. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em cada 
data de balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se os ativos financeiros conta-
bilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão 
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas de recupera-
ção” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros ti-
veram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contra-
tuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; • Reestruturação de um 
valor devido a Companhia e sua controlada em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para 
o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. As perdas por redução ao valor recuperável de ativos financeiros são reconhecidas 
no resultado. Baixa O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia e sua controlada não tem expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia 
e sua controlada fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e sua 
controlada não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores 
devidos. (ii) Ativos não financeiros Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia e sua controlada, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revis-
tos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do 
ágio, o valor recuperável é testado anualmente Para testes de redução ao valor recupe-
rável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de 
UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recu-
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. As per-
das por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas apenas 
com a condição de que o valor contábil do ativo não exceda o novo valor contábil que 
teria sido calculado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda por redução 
ao valor recuperável não tivesse sido reconhecida. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas 
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. m. 
Provisões As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo re-
lacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são 
reconhecidos no resultado como despesa financeira. n. Arrendamentos No início de 
um contrato, a Companhia e sua controlada avaliam se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. (i) Como arrendatário No início ou na modificação de um contra-
to que contém um componente de arrendamento, a Companhia e sua controlada alo-
cam a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Compa-
nhia e sua controlada optaram por não separar os componentes que não sejam de arren-
damento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como 
um único componente. A Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensu-
ração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de ar-
rendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arren-
datário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a 
data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrenda-
mento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida 
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redu-
ção ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Com-
panhia e sua controlada. Geralmente, a Companhia e sua controlada usam sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia e sua controlada 
determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fi-
xos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa 
na data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o 
arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de mul-
tas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alte-

ração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos 
de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e sua controlada alterarem 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrenda-
mento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do 
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia e sua controlada apre-
sentam ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para inves-
timento em “ativo imobilizado” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor A Companhia e sua controlada optaram por não reconhecer ativos de di-
reito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia e sua 
controlada reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. o. Mensura-
ção do valor justo Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e sua cntrolada tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance).  
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia e sua controlada reque-
rem a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não 
financeiros. Quando disponível, a Companhia e sua controlada mensuram o valor jus-
to de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instru-
mento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a Companhia e sua controlada utilizam  técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica 
de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado le-
variam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensu-
rado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e sua 
controlada mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia e sua controlada determinaram que o 
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não ob-
serváveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instru-
mento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a di-
ferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posterior-
mente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. p. 
Informação por segmento Um segmento operacional é um componente da Compa-
nhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em 
despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outros com-
ponentes da Companhia. A administração determinou que o Conselho de Administra-
ção é o CODM (principal tomador de decisões operacionais). Todos os resultados 
operacionais são frequentemente revisados pelo CODM para decisões sobre os recur-
sos a serem alocados ao segmento a serem tomadas e para avaliação de seu desempe-
nho para o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis. A Compa-
nhia e sua controlada não apresentaram a informação por segmento conforme defini-
do no CPC 22/IFRS 8 pois suas atividades são exercidas por meio de um único seg-
mento operacional (farmacêutico). As vendas da Companhia e sua controlada são 
substancialmente realizadas em território nacional e, considerando as operações na 
industrialização e no varejo, não existe concentração de clientes, assim como de pro-
dutos e serviços oferecidos. q. Lucro líquido por ação – básico e diluído O lucro por 
ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionista da 
Companhia e sua controlada e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais 
em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação diluído é calculado por meio 
da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmen-
te conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados. r. Demons-
trações do valor adicionado A Companhia e sua controlada estão apresentando como 
informação complementar as demonstrações do valor adicionado - DVA, de acordo 
com o CPC 09. Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, 
buscam apresentar a parcela da Companhia e sua controlada na formação do Produto 
Interno Bruto por meio da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela 
Companhia e sua controlada quanto o recebido de outras entidades, e a distribuição 
desses montantes aos seus empregados, esferas governamentais, arrendadores de ati-
vos, credores por empréstimos, financiamentos e títulos de dívida e outras remunera-
ções que configurem transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado 
representa a riqueza criada pela Companhia e sua controlada, de forma geral, medido 
pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos os respectivos insu-
mos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado produzido por ter-
ceiros e transferidos à Companhia e sua controlada. 9. Novas normas contábeis e 
interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas contábeis serão efeti-
vas para exercícios iniciados após 1º/01/2025. A Companhia e sua controlada não 
adotaram as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. a. IFRS 18 Apresentação e divulgação das demons-
trações contábeis O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demon-

strações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As en-
tidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, 
de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades 
também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. 
O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações finan-
ceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o sub-
total do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de 
caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Empresa 
ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com 
relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos 
fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Empresa também 
está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações 
financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas 
contábeis Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras da Empresa: • Ausência de conver-
sibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensuração de instrumen-
tos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 10. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos   1.122  71  10.093  2.102 
Aplicação financeira  35.379   4.507  98.021   27.754 

 36.501   4.578   108.114   29.856 
As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em aplicações CDB e 
em fundo de renda fixa, indexadas à variação do CDI de 85% a 101,5% do CDI em 
31/12/2024 (85% a 110% em 31/12/2023). As aplicações permitem o resgate imedia-
to sem encargos por antecipação. O valor resgatado é equivalente ao valor aplicado 
adicionado dos rendimentos líquidos de impostos até o momento do resgate. As in-
formações sobre a exposição da Companhia e sua controlada a riscos de mercado 
e de crédito e de metodologia de mensuração do valor justo estão incluídas na nota 
explicativa nº 31. 11. Contas a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Clientes partes relacionadas 
 (Nota explicativa n° 27)  93.426 30.401  -   - 
Clientes mercado interno  825   - 111.766   92.524 
Clientes mercado externo  2.106   - 2.355  3.435 
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas  (130)   (22) (1.532)   (1.272)
Ativo circulante  96.227   30.379 112.589   94.687 
A Companhia e sua controlada, em 31/12/2024 e 2023, não possuíam nenhuma ope-
ração que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. a. Riscos de crédito 
e de mercado, e perdas por redução ao valor recuperável A exposição da Compa-
nhia e sua controlada a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor 
recuperável relacionadas ao “Contas a receber de clientes”, está divulgada na nota 
explicativa nº 31. 12. Estoques 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Matérias-primas 24.931 20.258 24.931 30.527
Produtos acabados 11.889 12.964 45.051 58.344
Material de embalagem 8.975 5.233 9.014 8.387
Produtos em elaboração 2.065 3.010 2.061 3.496
Material de uso e consumo 1.546 1.118 3.211 2.476
Produtos em poder de terceiros 3.896 1.324 3.896 3.462
Materiais auxiliares de produção 233 255 233 218
Mercadoria para revenda 707 429 748 561

54.242 44.591 89.145 107.471
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não ex-
cedem o valor de realização. A provisão para perdas nos estoques é constituída para 
aqueles produtos que se encontram obsoletos na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. A movimentação da provisão de perdas é como segue: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício (1.373) (698) (2.212) (1.282)
Adições (15) (675) 442 (930)
Incorporação (55) - - -
Saldo no final do exercício (1.443) (1.373) (1.770) (2.212)
13. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
IRRF s/ aplicações financeiras  189  614  189  614 
ICMS a recuperar  705  -   1.121   1.964 
PIS  144  144  482  243 
COFINS  210   198   1.360   642 
Outros  279  52  857   110 

1.527 1.008 4.009 3.573
Circulante   1.102 666   3.584 2.107
Não circulante  425 342  425 1.466
Os créditos de ICMS foram gerados, e não são sujeitos a atualização monetária. Até 
30/04/2019, a geração dos referidos créditos decorria de saídas de mercadorias com 
isenção nas operações dentro do estado de São Paulo, bem como nas exportações e 
com redução de 60% na base de cálculo nas operações interestaduais, com manutenção 
integral/parcial dos créditos das entradas, conforme convênio ICMS 100/97. A partir 
de 1º/05/2019, com a entrada em vigor do Decreto 64.213 de 2019, a Controladora 
deixou de ter direito a manutenção integral dos referidos créditos nas operações den-
tro do Estado de São Paulo, e passou a estornar tais valores nas apurações mensais. 
14. Ativos e passivos fiscais diferidos Impostos diferidos de ativos, passivos e resul-
tado foram atribuídos da seguinte forma:

Controladora Ativo Passivo
Adição por incorporação 

(Nota explicativa nº 01) Resultado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2024 2023 2024 2023 2024 2024 2023
Ágio - - (1.006) - - (1.006) -
Amortização mais valia aquisição Fabiani - 9.789 - - - (9.789) 2.303
Prejuízo fiscal e base negativa  3.764 5.339 - - - (1.575) (382)
Stock Options 189 - - - - 189 -
Juros de empréstimos capitalizados - - (1.133) - - (1.133) -
Provisão de Cut-off 120 - - - - 120 -
Provisão para indenizações - - - - - - (2.351)
Provisão para perda esperada de crédito   44 8 - - 8 28 34
Provisão de participações nos lucros e resultados 282 - - (127) - 409 (97)
Instrumentos financeiros derivativos - 2 - - - (2) 22
P&D - Produtos em desenvolvimento - - (1.748) (1.420) 236 (564) (586)
Lucros não realizáveis nos estoques 1.905 2.328 - - - (423) 606
Provisão para perdas nos estoques 493 467 - - 19 7 230
Custo de transação de empréstimos - - - (306) - 306 (402)
Outros - 463 - - (22) (441) 450

6.797 18.396 (3.887) (1.853) 241 (13.874) (173)
Compensação (*) (3.887) (1.853) 3.887 1.853 - - -
Total líquido 2.910 16.543 - - 241 (13.874) (173)
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária.
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Ágio ------kcm-- - (1.006) - (1.006) -
Amortização mais valia aquisição Fabiani - 9.789 - - (9.789) 2.303
Prejuízo fiscal e base negativa 5.208 5.339 - - (131) (382)
Stock Options 189 - - - 189 -
Juros capitalizados de empréstimos - - (1.133) - (1.133) -
Provisão indenizações - - - - - (2.351)
Provisão para perda esperada de créditos 521 433 - - 88 34
Provisão de comissão 1.779 1.416 - - 363 (11)
Lucros não realizáveis nos estoques 1.905 2.328 - - (423) 589
Provisão de cut-off 2.413 2.519 - - (106) 491
Provisão para perdas nos estoques 603 753 - - (150) 323
Provisão de participações nos lucros e resultados 817 - - (98) 915 (86)
Instrumentos financeiros derivaivos - 80 - - (80) 50
P&D - Produtos em desenvolvimento - - (1.748) (1.184) (564) (350)
Custos de transação de empréstimos - - (887) (368) (519) (464)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - (23) 23 70
Outros - 368 - - (369) 363

13.435 23.025 (4.774) (1.673) (12.692) 579
Compensação (*) (4.774) (1.673) 4.774 1.673 - -
Total líquido 8.661 21.352 - - (12.692) 579
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tribu-
tos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes do IR e contribuição social 49.499 22.828 50.955 31.857
(-) Juros sobre capital próprio - (1.500) - (1.500)

49.999 21.328 53.955 30.357
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
IR e contribuição social calculado
pela alíquota fiscal combinada (16.830) (7.252) (17.325) (10.321)
Participação nos lucros de investida por 
 equivalência patrimonial 1.101 5.916 - -
Lucros não realizáveis nos estoques (422) 606 - -
Compensação prejuízo fiscal (1.574) - (2.261)
Adições/Exclusões 367 (270) 672 292
IR e contribuição social do exercício (17.458) (1.000) (18.914) (10.029)
Alíquota efetiva (35%) (4%) (37%) (31%)
Despesa de IR e contribuição social correntes (3.584) (827)  (6.222) (10.608)
Despesa de IR e contribuição social diferidos (13.874) (173)  (12.692) 579

(17.458) (1.000) (18.914) (10.029)
Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de imposto de renda e contribuição social 

Ativo Passivo
Controladora Consolidado Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 
do ano 1.204 1.145 1.204 1.145 178 - 3.473 6.659
Provisão de IR e 
CS correntes - 59 - 59 3.584 827 6.222 10.608
IR e CS com-
pensados/pagos 
antecipadamente (716) - (716) - (3.762) (649) (8.310) (13.794)
Saldo final do ano 488 1.204 488 1.204 - 178 1.385 3.473
15. Investimentos - Controladora Em 31/12/2024 e 2023, os investimentos da Com-
panhia apresentavam a seguinte composição: 

Controladora
Participações em controladas 2024 2023
J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição de 
 Produtos Veterinários Ltda. (3.486) 41.341
Fabiani Saúde Animal Ltda. - 92.861
Total (Provisão para perda de investimentos) / Investimentos (3.486) 134.202
Segue composição do investimento no quadro abaixo:

Em 31 de dezembro de 2024

Patrimônio 
líquido

controladas

Lucros não 
realizáveis nos 

estoque

Saldo 
em

2024
J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição
 de Produtos Veterinários Ltda. 2.116 (5.602) (3.486)

2.116 (5.602) (3.486)

Em 31 de dezembro de 2023

Patrimônio 
líquido

controladas Ágio
Mais 
valia

Lucros não 
realizáveis 

nos estoque

Saldo 
em

2023

J.A. Agronegócios Comércio 
 e Distribuição de Produtos 
  Veterinários Ltda. 32.067 - - 9.274 41.341
Fabiani Saúde Animal Ltda. 44.401 14.713 49.867 (16.120) 92.861

76.468 14.713 49.867 (6.846) 134.202
a. Informações das sociedades controladas

J.A. Agronegócios Fabiani
2024 2023 2024 2023

Porcentagem de Participação 100% 100% 100% 100%
Ativo circulante 226.648 167.311 - 55.304
Ativo não circulante 8.407 5.842 - 12.477
Total de ativos 235.055 173.153 - 67.781
Passivo circulante  (124.742)  (90.880) -  (21.334)
Passivo não circulante  (108.197)  (50.264) -  (2.046)
Total de passivos (232.939)  (141.086) -  (23.380)
Patrimônio líquido (2.116)  (32.067) -  (44.401)
Receitas   402.266  341.814  26.580  96.983 
Despesas  (402.585)  (331.164)   (24.561)  (88.455)
Resultado  (319) 10.650 (2.019) 8.528
(ii) Movimentação dos investimentos 

Em 31 de 
dezembro 
de 2024 2023

Resul-
tado 

de 
equiv-

alên-
cia

Divi-
dendos

Incor-
poração 

(Nota 
explica-

tiva nº 
01)

Trans-
ferên-

cias (*)

Lucros 
não 

realiza-
veis nos 

esto-
ques

Au-
men-
to de 
capi-

tal 2024
J.A. Agronegócios 
 Comércio e 
  Distribuição de 
   Produtos Veteriná-
    rios Ltda.   41.341   5.715 (31.632) - - (20.910) 2.000 (3.486)
Fabiani Saú-
de Animal 
Ltda.   92.861 (4.469) (2.135) (44.288) (62.878) 20.910 - -

134.202 1.246 (33.767) (44.288) (62.978) - 2.000 (3.486)
(*) As transferências referem-se a mais valia de máquinas e equipamentos, móveis 
e utensílios e veículos que foram transferidos para o imobilizado em um montante 
de R$ 1.471 (Nota explicativa nº 16), mais valia de carteira de clientes, licenças e 
ágio que foram transferidas para o intangível em um montate de R$ 61.407 (Nota 
explicativa nº 17). 

Em 31 de dezembro de 2023 2022

Resultado 
de equiva-

lência
Dividen-

dos 2023
J.A. Agronegócios Comércio e 
Distribuição de Produtos Veterinários Ltda. 38.364  21.422  (18.445)   41.341 
Fabiani Saúde Animal Ltda. 105.719  (10.794)   (2.064)   92.861 

144.083   10.628  (20.509) 134.202 
Os ganhos não realizados oriundos de transações com a controlada (investida) regis-
trada por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação da Companhia na controlada (investida). 16. Imobilizado a. Con-
troladora

Ter-
renos

Edifi-
cações

Insta-
lações

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Computa-
dores e 

periféricos
Móveis e 

utensílios
Veícu-

los

Benfeitoria
em imóveis 
de terceiros

Obras 
em an-

damento 
(i)

Di-
reito 

de 
uso

Adian-
tamen-

tos Total
Em 31 de dezembro de 2022 411 8.054 971 9.574 1.235 1.537 1.649 52 12.473 257 3.200 39.413
Adições 1.545 160 127 1.102 339 169 171 - 1.764 - - 5.377
Transferências 3200 5.123 4.587 2.363 14 543 - - (12.630) - (3.200) -
Baixas - - - (35) (9) - - - - - - (44)
Em 31 de dezembro de 2023 5.156 13.337 5.685 13.004 1.579 2.249 1.820 52 1.607 257 - 44.746
Adições 9 496 2.823 535 418 616 25 17.773 4.061 342 27.098
Adição por incorporação (Nota explicativa nº 01) - - - 15.290 1.216 1.080 - 208 241 11.003 - 29.038
Transferências investimento (Nota explicativa nº 15) - - - 1.959 - 170 234 - - - - 2.363
Transferências intangível (Nota explicativa nº 17) - - - - (73) - - - - - - (73)
Baixas - - - (25) - - (284) (5) - - - (314)
Em 31 de dezembro de 2024 5.165 13.337 6.181 33.051 3.257 3.917 2.386 280 19.621 15.321 342 102.858
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2022 - 599 432 3.918 617 451 469 12 - 38 - 6.536
Despesa de depreciação no exercício - 175 103 903 235 157 275 17 - 85 - 1.950
Baixas   -   -  -   -   -  -   -    -   -  -  -   -
Em 31 de dezembro de 2023 - 774 535 4.821 852 608 744 29 - 123 - 8.486
Despesa de depreciação no exercício - 277 593 2.161 347 301 314 47 - 2.891 - 6.931
Adição por incorporação (Nota explicativa nº 01) - - - 10.274 888 727 - 31 - 6.000 - 17.920
Transferências investimento (Nota explicativa nº 15) - - - 720 - 105 67 - - - - 892
Baixas   -  -  -  -  -   -  (99)    -   -  -  -   (99)
31 de dezembro de 2024 - 1.051 1.128 17.976 2.087 1.741 1.026 107 - 9.014 - 34.130
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 5.156 12.563 5.150 8.183 727 1.641 1.076 23 1.607 134 - 36.260
Em 31 de dezembro de 2024 5.165 12.286 5.053 15.075 1.170 2.176 1.360 173 19.621 6.307 342 68.728
b. Consolidado 

Custo:
Ter-

renos 
Edifi-

cações 
Insta-
lações 

 Máquinas e 
equipamentos 

 Com-
puta-

dores e 
per-

iféricos 
 Móveis e 
utensílios 

Veícu-
los 

Benfei-
toria em 
imóveis 
de ter-
ceiros 

Obras 
em 

anda-
mento 

(i) 
Direito 
de uso 

Adianta-
mentos  Total 

Em 31 de dezembro de 2022 411 8.062 1.002 17.862 1.240 1.904 2.376 220 12.474 5.001 3.200 53.752
Adições 1.545 152 139  2.922 490 301 171 191 2.073 6.049 - 14.033
Transferências 3.200 5.123 4.587  2.527 14 543 - 77 (12.871) - (3.200) -
Baixas - - -  (404) (23) (1) (410) - - (75) - (913)
Em 31 de dezembro de 2023 5.156 13.337 5.728 22.907 1.721 2.747 2.137 488 1.676 10.975 - 66.872
Adições 10 6 575  3.281 885 630 616 382 18.436 5.849 997 31.667
Transferências - - - - (73) - - - - - - (73)
Baixas - - -  (29) - - (284) (5) - - - (318)
Em 31 de dezembro de 2024 5.166 13.343 6.303 26.159 2.533 3.377 2.469 865 20.112 16.824 - 98.148
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2022 - 608 448 5.692 620 558 574 89 --- 3.356 - 11.945
Despesa de depreciação no exercício - 172 106 2.200 351 232 357 50 - 2.644 - 6.112
Baixas - - - (336) (1) (1) (128) - - - - (466)
Em 31 de dezembro de 2023 - 780 554 7.556 970 789 803 139 -- 6.000 - 17.591
Despesa de depreciação no exercício - 276 604 2.972 382 368 404 200 - 4.071 - 9.277
Baixas - - - - - - (99) - - - - (99)
Em 31 de dezembro de 2024 - 1.056 1.158 10.528 1.352 1.157 1.108 339 - 10.071 - 26.769
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 5.156 12.557 5.174 15.351 751 1.958 1.334 349 1.676 4.975 - 49.281
Em 31 de dezembro de 2024 5.166 12.287 5.145 15.631 1.181 2.220 1.361 526 20.112 6.753 997 71.379

(i) Em 31/12/2024, o saldo das obras em andamento refere-se, substancialmente, a 
construção da estação de tratamento de esgosto e reforma do fabrica de penicilínicos 
que tem como previsão de término, fevereiro de 2025. Em 31/12/2024 o montante de 
R$ 4.531 (R$ 4.636 em 31/12/2023) do ativo imobilizado da Controladora e Conso-
lidado corresponde a máquinas e equipamentos, e edificações que foram dados em 
garantia em operações de financiamentos bancários junto às instituições financeiras.
Redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa Nos exercícios de 
31/12/2024 e 2023 a Companhia e sua controlada não identificaram a existência de 
indicadores de que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável. 
Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de ativo imobilizado 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial do ano 36.260 32.877 49.281 41.807
Adições 23.037 5.229 25.818 7.836
Adição / remensuração CPC 06 (R2) / IFRS 16 4.061 - 5.849 6.049
Adição por incorporação (Nota explicativa nº 01) 11.117 - - -
Transferências investimento e intangível 
 (Nota explicativa nº 15 e 16) 1.398 - (73) -
Saldo em aberto outras obrigações 
 (Nota explicativa nº 23) - 148 - 148
Baixas (215) (44) (219) (913)
Depreciação (6.930) (1.950) (9.277) (5.646)
Saldo final do ano 68.728 36.260 71.379 49.281
17. Intangível

Controladora

Sof-
twa-

res

Licen-
ças de 

produ-
tos

Mar-
cas e 

paten-
tes

Registro 
de pro-

dutos em 
anda-
mento

Cartei-
ra de 
clien-

tes Ágio Total
Custo:
Em 01/01/2023 1.031 11.354 155 2.454 - - 14.994
Adições 85 158 - 1.724 - - 1.967
Transferências - (828) - - - - (828)
Em 31/12/2023 1.116 10.684 155 4.178 - - 16.133
Adições 58 - - 1.290 - - 1348
Adição por incorporação 
 (Nota explicativa nº 01)        - 571 - 695 - - 1.266
Transferências 
 investimento (Nota 
  explicativa nº 15) - 49.815 - - 13.479 14.713 78.007
Transferências imobili-
zado (Nota explicativa 
nº 16) - 768 - (695) - - 73
Em 31/12/2024 1.174 61.838 155 5.468 13.479 14.713 96.827
Depreciação acumulada:
Em 01/01/2023 665 5.130 85 - - - 5.880
Despesa de amortiza-
 ção no exercício 121 1.072 16 - - - 1.209
Baixas - (409) - - - - (409)
Em 31/12/2023 786 5.793 101 - - - 6.680
Despesa de amortiza-
 ção no exercício 144 4.867 16 - 1.084 - 6.111
Adição por incorporação 
 (Nota explicativa nº 01)        - 485 - - - - 485
Transferências 
 investimento (Nota 
  explicativa nº 15) - 12.869 - - 3.731 - 16.600
Em 31/12/2024 930 24.014 117 - 4.815 - 29.876
Valor residual líquido:
Em 31/12/2023 330 4.891 54 4.178 - - 9.453
Em 31/12/2024 244 37.824 38 5.468 8.664 14.713 66.951

Consolidado
Soft-

wares

Li-
cenças 

de 
produ-

tos

Mar-
cas e 
pat-

entes

Registro 
de pro-

dutos em 
anda-
mento

Cartei-
ra de 

Clien-
tes Ágio Total

Custo:
Em 01/01/2023 1.112 61.142 157 2.738 13.479 14.713 93.341
Adições 190 158 - 2.169 - - 2.517
Baixas   -  (828)  -  -   -  - (828)
Em 31/12/2023 1.302 60.472 157 4.907 13.479 14.713 95.030
Adições 58 - - 1.290 - - 1.348
Transferências de 
 imobilizado (Nota 
  explicativa nº 16) - 768 - (695) - - 73

1.360 61.240 157 5.502 13.479 14.713 96.451
Em 31/12/2024
Depreciação acumulada:
Em 01/01/2023 713 11.781 88 - 1.927 - 14.509
Despesa de deprecia-
 ção no exercício 148 6.054 16 - 1.445 - 7.663
Baixas - (409) - - - - (409)
Em 31/12/2023 861 17.426 104 - 3.372 - 21.763
Despesa de deprecia-
 ção no exercício 160 6.113 16 - 1.443 - 7.732
Baixas - - - - - - -
Em 31/12/2024 1.021 23.539 120 - 4.815 - 29.495
Valor residual líquido:
Em 31/12/2023 441 43.046 53 4.907 10.107 14.713 73.267
Em 31/12/2024 339 37.701 37 5.502 8.664 14.713 66.956
Os valores registrados como intangíveis foram substancialmente desenvolvidos ao 
longo dos exercícios e serão amortizados a partir de sua produção em escala comer-
cial. O desenvolvimento e registro de produtos em andamento referem-se aos gastos 
incorridos com novos medicamentos de R$ 5.502 (R$ 4.907 em 31/12/2023). A amor-
tização dos ativos intangíveis de desenvolvimento e registro de produtos é reconhecida 
no “Custo dos produtos vendidos” (Nota explicativa nº 29). a. Perda (“impairment”) 
do ativo intangível Anualmente, a Companhia e sua controlada avaliam a recupera-
bilidade (impairment) dos saldos de intangíveis, substancialmente representados por 
desenvolvimento e registro de produtos, sempre que praticável, por meio do método de 
fluxo de caixa descontado, considerando dentre outros aspectos: (i) Premissas de gera-
ção futura de receitas, fundamentadas nos tamanhos dos mercados (atual e previsto), e 
na participação de mercado que a Companhia espera atingir. (ii) Estimativas dos custos 
diretos e indiretos de fabricação. (iii) Gastos associados à comercialização, tais como, 
despesas de marketing, comissões e fretes e armazenagens. O exercício das projeções 
abrange cinco ou mais anos, a partir da data estimada de lançamento dos produtos e es-
timativa do ciclo de vida do produto, desenvolvimento de mercado e grau de inovação 
tecnológica associada. O registro de provisões é feito quando o valor de recuperação 
(valor presente líquido do fluxo de caixa) for inferior ao valor do ativo registrado, de 
acordo com a política contábil da Companhia e sua controlada. A avaliação sobre a 
recuperabilidade dos saldos leva em consideração aspectos estratégico, técnicos e de 
mercado. b. Testes do ágio para verificação de impairment A Administração em 
31/12/2024 avaliou a recuperação do valor contábil do ágio registrado, utilizando a 
metodologia do fluxo de caixa descontado, não sendo identificado nenhum indicador 
de perda por redução ao valor recuperável. De acordo com CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos (IAS 36 - Impairment of Assets) ativos devem ser agrupados 
nos menores níveis para os quais existem fluxos de caixa independentes (Unidades Ge-
radoras de Caixa - UGCs). A Companhia entende que existe somente uma única UGC 
em sua operação, devido à similaridade de operações, similaridade na funcionalidade 
dos ativos, similaridade nas premissas para projeção de resultados, sinergia entre as 
operações e, principalmente, uma gestão centralizada do caixa entre as operações. O 
ágio adquirido por meio de combinação de negócios é alocado a cada uma das UGCs 
para teste de impairment. O processo de determinação do valor em uso envolveu a 
utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa, tais como 
taxas de crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e ca-
pital de giro futuros, perpetuidade e taxa de desconto. Tal entendimento está de acordo 
com o parágrafo 35 do CPC 01 R1 - Redução do Valor Recuperável de Ativos. Todas 
as premissas utilizadas estão descritas abaixo: (i) Taxa de desconto dos fluxos de caixa 
futuro – 15,5% a.a. em 31/12/2024 (13,6% a.a. em 31/12/2023). Segundo a avaliação 
da Administração, este é um percentual que reflete o custo de capital ponderado. As 
taxas de desconto representam a avaliação de riscos no atual mercado levando em 
consideração o valor do dinheiro pela passagem do tempo e os riscos individuais dos 
ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas incluídas no modelo 
de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias especí-
ficas, sendo derivado de custos médios de ponderado de capital (WACC). O WACC 
leva em consideração tanto a dívida quanto o patrimônio. O custo do patrimônio é 
derivado do rendimento esperado sobre o investimento efetuado pelos investidores. 
O custo de dívida é baseado nos financiamentos sujeitos a juros. O risco específico 
é incorporado mediante a aplicação de fatores individuais beta. Os fatores beta são 
avaliados anualmente com base nos dados de mercado disponíveis para o público. (ii) 
Projeção de fluxo de caixa para 5 anos com taxa de crescimento na perpetuidade de 
3,6%. (iii) Crescimento de receita: no período de 2024 a 2029, a taxa de crescimento 
da receita de 11,6% a.a. no primeiro ano e média de 7,6% a.a.para os próximos anos 
(5,7% a.a. em 31/12/2023) foi estimada com base na melhora da operação dos clientes 
que já estão em carteira (aumento de volume de operação e aumento de preço confor-
me contrato), conquista de novos clientes e perda de clientes existentes (churn). (iv) 
Evolução do resultado operacional: leva em consideração a margem histórica da em-
presa, estimativa de inflação dos principais custos e despesas e dissídio trabalhista. (v) 
Investimentos: considerados investimentos necessários para a implantação de novos 
clientes. Premissas com impacto relevante utilizadas no cálculo do valor em uso O 
cálculo do recuperável é mais sensível às seguintes premissas: (i) Taxa de desconto 
(ii) Crescimento na perpetuidade Taxa de desconto A taxa de desconto representa 
a avaliação de risco no atual mercado. O cálculo da taxa de desconto é baseado em 
circunstâncias especificas da Companhia, sendo derivada dos custos de capital médio 
ponderado. Crescimento na perpetuidade A estimativa foi baseada principalmente 
em: (i) Resultados históricos obtidos pela Companhia e sua controlada; (ii) Expec-
tativa de crescimento orgânico em função de aumento de volumetria das operações 
atuais e reajuste de preço com base na inflação projetada (IPCA do período); (iii) 
Expectativa de crescimento econômico baseado nas projeções divulgadas pelo Banco 
Central (Boletim Focus). Sensibilidade a mudanças nas premissas As implicações 
das principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: (i) Taxa 
de desconto - a taxa de desconto da Companhia possui sensibilidade desprezível a 
alterações na projeção de juros, uma vez que mais da metade da composição de seu 
capital advindo de terceiros é pré-fixada e o quase todo o restante indexado à TJLP, 
índice estruturalmente pouco suscetível a oscilações; (ii) Crescimento na perpetuidade 
- A Companhia efetuou uma análise de sensibilidade das variáveis taxa de desconto 
e taxa de crescimento da perpetuidade, dado seus impactos importantes nos fluxos de 
caixas e no valor em uso. Um acréscimo de 0,5 ponto percentual na taxa de desconto 
ou um decréscimo de 0,5 ponto percentual da taxa de crescimento da perpetuidade do 
fluxo de caixa de cada segmento de negócio não resultaria na necessidade de reconhe-
cimento de perda. Não houve registro de perdas por impairment nos exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023. 18. Fornecedores

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores mercado interno 7.639 5.796 8.255 9.968
Fornecedores mercado externo 6.674 1.832 6.674 3.150

14.313 7.628 14.929 13.118
O saldo a pagar a fornecedores no mercado externo está relacionado substancialmente 
a matéria prima, excipientes e embalagens utilizadas no processo produtivo da Com-
panhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada mantém convênios firmados 
com bancos parceiros para estruturar com os seus principais fornecedores a operação 
de antecipação de seus recebíveis. Nessa operação, os fornecedores transferem o di-
reito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado. 
O banco, por sua vez, passa a ser credor da operação, sendo que a Companhia e sua 
controlada efetuam a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com 
seu fornecedor. A operação acima realizada pela Companhia e sua controlada não al-
teram os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os fornecedores 
e, portanto, a Companhia e sua controlada a classificam na rubrica de Fornecedo-
res. Em 31/12/2024, o saldo a pagar negociado pelos fornecedores, e com aceite da 
Companhia e sua controlada, somava R$ 167 na Controladora (R$ 3 na Controladora 
em 31/12/2023). A informação sobre a exposição da Companhia e sua controlada aos 
riscos de liquidez relacionados a fornecedores encontram-se divulgados na nota expli-
cativa nº 31. 19. Empréstimos e financiamentos e Nota comercial a. Empréstimos 
e financiamentos

Taxa Controladora Consolidado

Moe-
da

média 
de juros 
nominal 

a.a 

Pós 
fixa-
da

Ano 
do 

venci-
mento 2024 2023 2024 2023

BNDES Finem R$ 8,9% a.a TJLP
2026 a 
2034 45.474 15.847 45.474 15.847

BNDES Finame R$ 3,0% a.a CDI 2027   - 418    - 418

Capital de Giro R$ 2,5% a.a CDI 2029 35.232 4.654 45.264 82.222
Nota promissória 
(i) R$ 3,5% a.a CDI 2026   - 56.824    -  56.825

80.706 77.743 90.738 155.312
Passivo circulante 20.558 33.057 26.304 60.597
Não circulante 60.148 44.686 64.434 94.715
i. Em 07/09/2021, a Companhia procedeu a emissão de notas promissórias, sendo 20 
notas promissórias com o valor total de R$ 100.000, com vencimento de 60 meses, 
com a amortização trimestral, após 6 meses de carência do principal. Ao custo de 
100% de CDI + 3,5% a.a.. As notas promissórias foram distribuídas em conformidade 
com a instrução nº 476 de 16/01/2009. As notas promissórias foram integralmente 
quitadas antecipadamente na data de 18/07/2024. Os empréstimos são garantidos por 
terrenos, edificações, duplicatas em cobrança e aval dos sócios, dependendo do tipo 
de operação: 
Tipo de operação Garantia prestada
BNDES Finem Terrenos e edificações e aval dos sócios controladores
BNDES Finame Os próprios bens moveis financiados

Capital de Giro
Em média 21% de duplicatas do saldo principal, físicas ou escritu-

rais, de emissão das garantidoras contra seus clientes.

Nota Promissória

Aval dos sócios, bens próprios sócios, 40% das ações da controla-
dora, e 16% de duplicatas do saldo principal, físicas ou escriturais, 

de emissão das garantidoras contra seus clientes.
Reconciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa 
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decorrentes da atividade de financiamento

Controladora

Emprés-
timos e 

financia-
mentos

Instru-
mentos 

financeiros 
derivativos Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 77.743 6 77.749
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Empréstimos captados  67.718 -  67.718 
Amortização de principal  (61.404) -  (61.404)
Instrumentos financeiros derivativos   -   (6)    (6)
Total das variações nos fluxos 
 de caixa de financiamento  6.314   (6)   6.308 
Outras variações
Provisão de juros   10.632   -   10.632 
Pagamento de juros  (13.983)   -  (13.983)
Total de outras variações   (3.351)   -   (3.351)
Saldo em 31 de dezembro de 2024   80.706   -   80.706 

Controladora

Emprés-
timos e 

financia-
mentos

Instru-
mentos 

financeiros 
derivativos Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 96.233 (58) 96.175
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Empréstimos captados   10.000 -  10.000 
Amortização de principal  (30.392) -  (30.392)
Instrumentos financeiros derivativos -  64   64 
Total das variações nos fluxos de 
 caixa de financiamento  (20.392)  64  (20.328)
Outras variações
Provisão de juros   14.253  -  14.253 
Pagamento de juros  (12.351)  -  (12.351)
Total de outras variações  1.902  -   1.902 
Saldo em 31 de dezembro de 2023   77.743  6  77.749 

Consolidado

Emprés-
timos e 

financia-
mento

Instru-
mentos 

financeiros 
derivativos

Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024  155.312   237  155.549 
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Empréstimos captados 67.718 - 67.718
Amortização de principal (128.633) - (128.633)
Instrumentos financeiros derivativos - (237) (237)
Total das variações nos fluxos de 
 caixa de financiamento  (60.915)   (237)  (61.152)
Outras variações
Provisão de juros  16.414 - 16.414
Pagamento de juros  (20.073) - (20.073)
Total de outras variações   (3.659)   -  (3.659)
Saldo em 31 de dezembro de 2024   90.738   -  90.738 

Consolidado

Emprés-
timos e 

financia-
mento

Instru-
mentos 

financeiros 
derivativos

Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 159.033 91 159.124
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Empréstimos captados   50.000  -  50.000 
Amortização de principal  (56.562)  -  (56.562)
Instrumentos financeiros derivativos   -    146   146 
Total das variações nos fluxos de 
 caixa de financiamento (6.562) 146 (6.416)
Outras variações
Provisão de juros   25.357  -  25.357 
Pagamento de juros  (22.516)  -  (22.516)
Total de outras variações  2.841  -   2.841 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  155.312    237  155.549 
b. Nota comercial

Controladora Consolidado

Moe-
da

Taxa 
média de 
juros no-
minal a.a

Pós 
fixada

Ano 
do 

venci-
mento 2024 2023 2024 2023

Nota comercial (ii) R$ 2,5% a.a CDI 2029 - - 117.969 -
- - 117.969 -

Passivo circulante - - 14.814 -
Não circulante - - 103.155 -
ii. Em 10/07/2024, a controlada JA Agronegócios Comércio e Distribuição de Pro-
dutos Veterinários Ltda. emitiu 120.000 notas comerciais no montante total de R$ 
120.000, com vencimentos mensais a partir de 20/07/2025 até 20/06/2029 ao custo 
de CDI mais 2,5% a.a, as notas comerciais contarão com a garantia real de R$ 36.000 
de alienação fiduciária e cessão fiduciária, e garantia fidejussória adicional da fazenda 
dos sócios. Reconciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa 
decorrentes da atividade de financiamento 
Consolidado Nota comercial
Saldos em 01 de janeiro de 2024 -
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Empréstimos captados 117.099 
Amortização de principal -
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento 117.099
Outras variações
Provisão de juros   7.825 
Pagamento de juros  (6.955)
Total de outras variações   870
Saldo em 31 de dezembro de 2024  117.969 
A Companhia e sua controlada estão sujeitas ao cumprimento de certas cláusulas 
contratuais (“Covenants”) que estabelecem o vencimento antecipado de emprés-
timos e financiamentos. Caso ocorra descumprimento de obrigações ou um evento 
de inadimplemento nos contratos de empréstimos e financiamentos em decorrência 
de determinadas situações, entre elas, o vencimento antecipado de outros contratos 
(cross-acceleration ou cross-default) os empréstimos e financiamentos a eles vincu-
lados poderão ser considerados vencidos antecipadamente pelos respectivos credores. 
A Companhia e sua controlada devem realizar a medição das cláusulas contratuais 
(“Covenants”) anualmente. 20. Arrendamentos a. Arrendamentos como arrenda-
tários CPC 06 (R2) / IFRS 16 A Companhia e sua controlada arrendam Edificações. 
Os pagamentos de arrendamento são reajustados a cada ano, para refletir os valores de 
mercado. Alguns arrendamentos proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que 
são baseados em alterações do índice geral de preços. (i) Passivo de arrendamento 

Controladora    Consolidado 
Saldo em 1º de janeiro de 2023 235 2.231
Adição CPC 06 (R2) / IFRS 16 - 6.049
Provisão de juros 32 357
Pagamentos (98) (3.069)
Juros pagos (10) (315)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 159 5.253
Circulante 93 2.906
Não circulante 66 2.347
Saldo em 1º de janeiro de 2024 159 5.253
Adição CPC 06 (R2) / IFRS 16 4.061 5.849
Adição por incorporação (Nota explicativa nº 01)  5.203 -
Provisão de juros  507 745 
Pagamentos  (3.023) (4.328)
Juros pagos  (330) (463)
Saldo em 31 de dezembro de 2024   6.577 7.056 
Circulante   2.828 3.129
Não circulante   3.749 3.927
Em 31/12/2024 o perfil de vencimento do passivo de arrendamento é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Valor presente Valor futuro Valor presente Valor futuro
 Até 12 meses  2.992  3.414  3.285  3.749 
 1 a 2 Anos   631   720   793   905 
 2 a 3 anos   631   720   631   720 
 3 a 5 anos  1.262  1.440  1.262  1.440 
 Acima de 5 anos  2.787  3.180  2.787  3.180 
A taxa incremental aplicada ao passivo de arrendamento em 31/12/2024, foi de 
12,15% ao ano (12,65% em 31/12/2023). 21. Tributos a recolher

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

COFINS  1.825  1.003  1.550   1.279 
IRRF  904  570  1.081    793 
PIS  377  212   288    269 
PIS/COFINS e CSLL retido na fonte   30  12   32  9 
ISS -    2   -  3 
ICMS  -  481   363    575 
Outras taxas/impostos   3 -  2 -

3.139 2.280 3.316 2.928
22. Obrigações trabalhistas e previdênciarias 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Décimo terceiro, férias e encargos  3.665 2.383  5.814 3.552
Salários e encargos sociais  1.526 1.137  1.884 1.743
Participação nos lucros   513 274   558 460
Outros   41 -   42 33

5.745 3.794 8.298 5.788
23. Outras obrigações Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Imobilizado e intangível a pagar 
 (Nota explicativa nº 16) - 148 - 148
Outras contas a pagar 560 22  783 6.447
Provisão de comissões e 
 despesas comerciais - -  4.054 2.611

560 170 4.837 9.206
24. Provisão para processos judiciais (controladora e consolidado) A Companhia e 
sua controlada, baseadas na opinião de seus consultores jurídicos externos, avaliam a 
probabilidade de ter contra si a materialização de determinadas contingências passivas 
de natureza trabalhista, cível, ambientais e tributária. A provisão para fazer face às 
prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas ques-
tões envolvidas, sendo prática o provisionamento integral de prováveis obrigações, até 
o momento em que a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação 
dos consultores jurídicos. Com base nas informações e avaliações de seus assessores 
jurídicos, internos e externos, a Administração mensurou e reconheceu provisões para 
contingências em montante estimado do valor da obrigação e que refletem a saída de 
recursos esperada. Em 31/12/2024 e 31/12/2023 não havia provisões para contingên-
cias com avaliação de provável. A Companhia e sua controlada possuem contingência 
passiva fiscal em andamento, cujas avaliações, efetuadas pela administração e por seus 
assessores jurídicos, sejam consideradas como risco de perda possível, em um valor de 
R$ 4.484 (R$ 20.247 em 31/12/2023). A redução das perdas possíveis, refere-se ao 
auto de infração lavrado sob acusação da controlada J.A. Agronegócios Comércio e 
Distribuição de Produtos Veterinários Ltda. As avaliações realizadas pela administra-
ção e seus assessores jurídicos indicavam um risco de perda considerado possível, com 
um valor atualizado até julho de 2024 de R$ 17.698. Essa contingência estava relacio-
nada a um auto de infração emitido contra a controlada J.A. Agronegócios Comércio e 
Distribuição de Produtos Veterinários Ltda., que foi acusada de ter efetuado a saída de 
mercadorias com redução indevida da base de cálculo do ICMS, devido ao não cum-
primento de condições estabelecidas no Decreto n. 43.080, de 13/12/2002 (“RICMS/
MG”), durante o período de 1º/07/2020 a 31/10/2021. Embora a controlada tenha real-
mente deixado de atender à literalidade da norma (descumprindo uma obrigação for-
mal), as chances de êxito na defesa eram consideradas possíveis. Em março de 2024, 
o estado de Minas Gerais regulamentou um plano de regularização de créditos tributá-
rios, oferecendo descontos expressivos de até 90% sobre multas e juros, por meio do 
DECRETO Nº 48.790/2024. Em face da relevância desses descontos, a Companhia 
decidiu aderir ao parcelamento em parcela única, obtendo 90% de desconto sobre os 
juros e multas, que totalizavam R$ 13.226 e foram reduzidos para R$ 1.323. Além 
disso, foi adicionado o valor principal de R$ 2.863 e honorários da procuradoria de R$ 
418, totalizando R$ 4.604 para a quitação integral do auto de infração. Assim, em 
28/09/2024, a Companhia efetivou o pagamento total do auto de infração, resultando 
na desistência da discussão do mérito do processo no Judiciário. Podem existir obriga-
ções eventuais gerais, relativas ao imposto de renda de exercícios anteriores (últimos 
cinco anos), uma vez que não é possível conseguir aceitação final e definitiva das de-
clarações de imposto de renda no Brasil. Adicionalmente, as leis fiscais em geral são, 
sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevistas em sua 
interpretação. Dessa forma, com base na opinião de seus consultores legais, a adminis-
tração da Companhia e sua controlada entendem que todos os tributos e demais obri-
gações assumidas pela Companhia e sua controlada têm sido pagos ou provisionados 
adequadamente e, em 31/12/2024, a provisão para contingências foi avaliada pela ad-
ministração como suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas quando da con-
clusão das correspondentes contingências. 25. Patrimônio líquido a. Capital social 
Em 31/12/2024 o capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 
145.000 (R$ 145.000 em 31/12/2023) representado por 3.849.585 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, com direito a voto. (3.849.585 ações ordinárias e 
nominativas em 31/12/2023). Em 30/05/2022, foi aprovado o aumento de capital da 
Companhia de R$ 105.000, mediante emissão de 568.077 novas ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal (“Ações”), com o preço de emissão R$ 184,83 cada 
ação, fixado na base no artigo 170, enciso 1º, I, da Lei nº 6.404/76, de maneira que o 
capital social da Companhia passará de 40.000 para 145.000, dividido em 3.849.585 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As ações emitidas no âmbito do 
aumento de capital ora aprovado são, neste ato, integralmente subscritas e integraliza-
das pelo acionista Bazile Participações S.A (“Subscritor”), nos termos e condições do 
Boletim de Subscrição que constitui da seguinte forma: (i) 270.513 novas ações ordi-
nárias são integralizadas mediante a capitalização do adiantamento para futuro aumen-
to de capital (AFAC) realizado, em 29/11/2021, pelo Subscritor, em favor da Compa-
nhia, no valor total de R$ 50.000; Os custos da transação do aumento de capital, líqui-
dos dos efeitos de impostos estão reconhecidos no patrimônio líquido, no montante de 
R$ 4.010. (xi) 297.594 novas ações ordinárias são integralizadas na data de 
30/05/2022, pelo Subscritor, em moeda corrente nacional, mediante transferência ban-
cária para a Companhia do montante total R$ 55.000. Os custos da transação do au-
mento de capital, líquidos dos efeitos de impostos estão reconhecidos no patrimônio 
líquido, no montante de R$ 1.937. b. Adiantamento para futuro aumento de capital 
(AFAC) Em 29/11/2021 foi deliberado e aprovado o adiantamento para futuro aumen-
to de capital em assembléia geral extraordinária. Nesta data a Bazile Participações 
S.A, sociedade por ações de capital fechado, aportou em favor da Companhia um valor 
total de R$ 50.000, com intuito de aumento de capital futuro. Os custos da transação, 
líquidos dos efeitos de impostos estão reconhecidos no patrimônio líquido, no montan-
te de R$ 4.010. Os valores registrados para adiantamento futuro de capital (AFAC) 

foram integralmente transformados em capital social em 30/05/2022. c. Reserva de 
capital Constituída mediante a venda de ações em tesouraria com ágio em exercício 
anteriores. d. Reserva legal Constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líqui-
do ajustado apurado no fim de cada exercício, até atingir os limites fixados pela legis-
lação societária. e. Reserva de investimento e expansão Parcela remanescente do 
lucro líquido que tem por finalidade reforçar o capital social e de giro da Companhia, 
objetivando assegurar adequadas condições operacionais, até o limite de 80% do capi-
tal social. f. Reservas de lucros Corresponde ao saldo dos lucros após as destinações 
estatutárias e legais, à disposição dos acionistas por proposta da Administração. O seu 
destino será decidido em nome da Assembleia que aprovar as demonstrações financei-
ras. Esta proposta baseia-se na necessidade de manutenção de capital de giro e de 
atendimento aos atuais projetos e expansão dos negócios previstos em seu plano de 
investimentos denominado orçamento de capital. g. Reservas de incentivos fiscais A 
Companhia, que atua na fabricação e comercialização de medicamentos para uso vet-
erinário, usufrui de incentivos fiscais relacionados ao ICMS. Em virtude da discussão 
sobre a exclusão desses benefícios na apuração do IRPJ/CSLL, a qual perdurou até 
dezembro de 2023, a legislação pertinente exige que os incentivos fiscais sejam regis-
trados em conta de reserva no patrimônio líquido da Companhia. Tais valores só 
poderão ser utilizados para absorção de prejuízos ou aumento de capital social, con-
forme estabelecido pelo Art. 30 da Lei n° 12.973/2014. Por fim, informamos que este 
tema está sendo discutido pela Companhia por meio de ação judicial. h. Distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio Os lucros apurados no exercício, após a 
compensação de prejuízos acumulados e das destinações do resultado previstas no 
estatuto social e na legislação societária vigente, são colocados à disposição da Admi-
nistração para reinvestimento ou destinação aos acionistas, como dividendos, na pro-
porção de participação no capital social. Aos acionistas é assegurado um dividendo 
mínimo de 25% sobre o lucro líquido ao final do exercício social, depois de deduzidos 
os prejuízos acumulados e a constituição de reserva legal e ajustado na forma do artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações. No exercício findo em 31/12/2024 foram cons-
tituídos dividendos obrigatórios em um valor R$ 5.787, e respectivamente juros sobre 
capital próprio no montante de R$ 1.700.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Saldo inicial do ano 5.184 1.488 5.184 1.488
Provisão de dividendos 5.910 3.909 5.910 3.909
Juros sobre capital próprio 2.000 1.500 2.000 1.500
IR e contribuição social retidos na fonte (300) (225) (300) (225)
Dividendos pagos (5.184) (1.488) (5.184) (1.488)
Saldo final do ano 7.610 5.184 7.610 5.184
i. Remuneração com base em ações Plano de incentivo baseado em ações A Com-
panhia possui um plano de incentivo de longo prazo atrelado a ações, que foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária no dia 30/08/2024. O plano tem como objetivo 
regular a concessão de incentivos atrelados às ações ordinárias de emissão da Compa-
nhia por meio de programas a serem implementados pelo nosso Conselho de Adminis-
tração, sendo elegíveis a participar os administradores, empregados ou prestadores de 
serviços da Companhia ou de suas sociedades controladas e controladas em conjunto. 
Os objetivos principais do plano são: (a) aumentar a capacidade de atração e retenção 
de talentos pela Companhia; (b) reforçar a cultura de desempenho sustentável e de 
busca pelo desenvolvimento dos nossos administradores, empregados e prestadores de 
serviços, alinhando os interesses dos nossos acionistas aos das pessoas elegíveis; e (c) 
estimular a expansão da Companhia e o alcance e superação de nossas metas empre-
sariais e a consecução dos nossos objetivos sociais, alinhado aos interesses de nossos 
acionistas, através do comprometimento de longo prazo dos beneficiários. Plano de 
opção de compra de ações – 1º Outorga do Plano de Opção de Compra de Ações 
A primeira outorga do Plano de Opção de Ações foi aprovada em 30/08/2024. Nesta 
oportunidade, foram outorgadas 127.644 opções e foi fixado o preço de exercício em 
R$ 213,99 (IPCA, conforme contrato). Tal plano terá prazo máximo de exercício de 
6 anos, a contar da data da assinatura, desde que o beneficiário permaneça vinculado 
à Companhia e tenha cumprido as carências do plano. O valor justo de cada opção 
concedida foi estimado na data de concessão aplicando o modelo de precificação de 
opções Black & Scholes & Merton, considerando as seguintes premissas: 
Premissa 1ª Outorga
 Expectativa de vida média das opções (a) 2,54 anos
Dividend Yield 0,00%
Turn over 0,00%
Volatilidade média anualizada 33,1416%
Taxa de juros livre de risco 6,23%
Média ponderada do valor justo das opções concedidas R$ 36,56
(a) Representa o período em que se acredita que as opções sejam exercidas e leva 
em consideração o turn over médio dos beneficiários do plano Em 31/12/2024, havia 
30.794 opções de ações exercíveis. No exercício findo em 31/12/ 2023, não houve mo-
vimentação nas opções de compra de ações ativa. 26. Resultado por ações O cálculo 
do lucro básico por ação foi feito com base no lucro líquido atribuído aos acionistas e 
na média ponderada das ações em circulação. A Companhia não possui ações ordiná-
rias em circulação que possam causar diluição ou dívida conversível em ações ordiná-
rias. Assim, o lucro básico e diluído por ação são equivalentes. A tabela abaixo mostra 
a reconciliação do lucro líquido do exercício com os valores usados para calcular o 
lucro líquido básico e diluído por ação: 
Denominador básico – Número de ações por acionista 2024 2023
Ações Ordinárias 3.849.585 3.849.585
Preferenciais classe A - -
Total 3.849.585 3.849.585
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores (a)   32.041  21.828 
Número médio de ações diluída (b) 3.849.585  3.849.585 
Resultado por ação básico e diluído (reais) (a) / (b) 8,32 5,67
27. Partes relacionadas Controlador final Os controladores finais são o José Abdo 
de Andrade e Márcia Angélica Monici com 31,701% de participação cada. Operação 
com pessoal chave da Administração Remuneração do pessoal chave da Adminis-
tração Em 31/12/2024, a Companhia e sua controlada contabilizaram despesa com re-
muneração de seu pessoal-chave no montante de R$ 3.393 (R$ 2.885 em 31/12/2023). 
Toda a remuneração trata-se de benefícios de curto prazo. O pessoal-chave da Ad-
ministração são os Diretores da Companhia e sua controlada. No exercício findo em 
31/12/2024 e 2023 não houve concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, 
plano de aposentadoria, de rescisão de contrato de trabalho. Benefícios a emprega-
dos A Companhia e sua controlada fornecem aos seus colaboradores benefícios que 
englobam basicamente: assistência medica, seguro de vida e vale alimentação. Em 
2023 os benefícios apresentados representaram a aplicação de R$ 3.432 (R$ 1.922 
em 31/12/2023). Garantia fornecida Em 31/12/2024 e 2023, os acionistas controla-
dores, conforme nota explicativa nº 19, forneceram garantias para os financiamentos 
das modalidades operacionais BNDES Finem, Capital de giro e Nota Comercial. Ou-
tras transações com partes relacionadas Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31/12/2024 e 2023 bem como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com Companhias controladoras e controladas: 
Controladora Ativo Resultado

2024 2023 2024 2023
Circulante
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 11)
J.A. Agronegócios Comércio de Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda. (i) e (ii) 93.426 27.136 234.515 140.506
Fabiani Saúde Animal (i) e (v) - 3.265 - -

93.426 30.401 234.515 140.506
Resultado

Outras receitas 2024 2023
J.A. Agronegócios Comércio de Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda. (vi) 840 166
Fabiani Saúde Animal Ltda. (v) 6.463 18.767

7.303 18.933
Controladora Passivo Resultado
Custo dos produtos vendidos 2024 2023 2024 2023
J.A. Agronegócios Comércio de Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda (iii) 22 - (130.892) (79.568)
Fabiani Saúde Animal Ltda. (v) - - (5.001) (12.513)
J.A. Agronegócios Comércio de Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda.(v) - - (850) (402)
Reembolso de despesas administrativas 
J.A. Agronegócios Comércio de Distribuição 
 de Produtos Veterinários Ltda. (iv) - - 7.579 6.124
(i) São valores a receber decorrentes de vendas a prazo de mercadorias, oriundas de 
transações operacionais normais, ou seja, das vendas de produtos à suas controladas 
J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição de Produtos Veterinários Ltda. e Fabiani 
Saúde Animal Ltda. (empresa incorporada em Abril/24); (ii) Receita operacional lí-
quida referente venda de medicamentos veterinários em condições específicas para 
empresas controladas; (iii) Custo dos produtos vendidos referente aos medicamentos 
veterinários vendidos paras empresas controladas. (iv) Reembolso de Despesas admi-
nistrativas referente despesas assumidas pela Controladora e posteriormente reembol-
sadas pela controlada; (v) Outras receitas operacionais bruta, referente venda e custos 
mercadoria vendida de matéria-prima para empresa controlada Fabiani Saúde Animal 
Ltda. (vi) Outras receitas operacionais bruta, refere-se a venda de uso e consumo e cus-
to de mercadoria para empresa controlada J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição 
de Produtos Veterinários Ltda. 28. Receita operacional líquida a. Fluxos de receitas 
A Companhia e sua controlada geram receita pela venda de medicamentos para saúde 
animal. Os resultados das operações são apurados em conformidade com o regime 
contábil de competência. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta 
para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita
Venda de produtos intercompany 234.515 140.506 - -
Venda de produtos mercado interno - 4.516 408.306 345.632
Venda de produtos mercado externo 4.796 - 4.936 4.810
Prestação serviços 1.487 159 2.730 1.762

240.798 145.181 415.972 352.204
(-) Deduções das vendas 
(-) Imposto sobre vendas (26.463) (17.799) (45.494) (37.272)
(-) Devoluções e abatimentos (753) (5.905) (547) (2.481)

(27.216) (23.704) (46.041) (39.753)
Receita operacional líquida 213.582 121.477 369.931 312.451
(i) Obrigações de desempenho e Políticas de reconhecimento de receita A receita 
é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A 
Companhia e sua controlada reconhecem a receita quando transferem o controle sobre 
o produto ou serviço ao cliente. 

Tipo de 
produto/
serviço

Natureza e a época do cumpri-
mento das obrigações de desem-
penho, incluindo condições de 

pagamento significativas
Reconhecimento da receita 

conforme o CPC 47/IFRS 15 

Medica-
mentos 
para saúde 
animal

Os clientes obtêm controle dos me-
dicamentos quando as mercadorias 
são entregues e aceitas nas depen-
dências do mesmo, considerando 
ainda a responsabilidade sobre o 

frete (CIF ou FOB). As faturas são 
emitidas naquele momento. Elas 
devem ser pagas, normalmente, 

em 30 dias. Não há nenhum 
desconto padrão para as vendas de 
medicamentos para saúde animal 
e também não existe nenhum pro-
grama de fidelidade que possamos 
identificar como uma obrigação de 
desempenho de modo aplicável ao 

CPC 47/IFRS 15.

A receita é reconhecida quando 
os produtos são entregues 

e aceitos pelos clientes em 
suas instalações. Entretanto, 

realiza-se o estorno de 100% 
de todas notas ficais faturadas 
e não entregues, baseadas nas 

informações de entregas das 
mercadorias.

Industriali-
zação para 
medicamen-
tos saúde 
animal

As faturas para os serviços de 
industrizalização são emitidas 

mensalmente e normalmente são 
pagas em 30 dias 

A receita é reconhecida ao 
longo do tempo conforme 
os serviços são prestados. 

O estágio de conclusão para 
determinar o valor da receita a 

ser reconhecida é avaliado com 
base em avaliações de progresso 

do trabalho realizado. 

Se os serviços sob um único 
contrato ocorrem em períodos 

diferentes, a contraprestação 
será alocada com base em seus 
preços de venda individuais. O 

preço da prestação do serviço de 
industrialização é determinado 
com base em contratos firma-

dos entre a companhia e sua 
controlada com os tomadores 

de serviços.
Em 31/12/2024, a receita bruta oriunda de transações operacionais na venda de mer-
cadoria para a controlada J.A. Agronegócios Comércio e Distribuição de Produtos Ve-
terinários Ltda. totaliza R$ 234.515 (R$ 140.506 em 2023), conforme nota explicativa 
n° 27. As receitas e despesas derivadas de transações intragrupo, foram eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. 29. Despesas por natureza 
Os custos de produção foram apurados conforme o percentual da produção multipli-
cado pelo preço de venda praticado no exercício, abaixo estão apresentados o custo de 
produção por matéria-prima, insumos e custos de produção:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Materia prima e material 
 de uso e consumo (93.872) (55.554) (123.220) (121.997)
Despesas com prestadores de serviços  (3.828) (7.542)  (48.290) (46.655)
Despesas com funcionários  (31.614) (21.415)  (39.302) (26.583)
Comissões - -  (24.172) (21.348)
Despesas com marketing   (222) (376)  (13.079) (9.981)
Frete  (1.183) (1.184)  (12.915) (11.069)
Despesas com manutenção  (1.958) (2.410)  (2.619) (2.851)
Despesas de depreciação e amortização  (13.042) (3.105)  (17.009) (12.900)
Honorários da administração  (3.003) (2.534)  (3.393) (2.885)

Outras despesas, líquidas  (2.373) (1.054)  (7.237) (2.097)
(151.095) (95.174) (291.236) (258.366)

Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos (130.892) (79.568) (156.631) (144.552)
Despesas com vendas  (2.575) (2.119)  (99.728) (81.091)
Provisão para perdas de crédito esperadas   (86) (3)   (260) (156)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento (9.091) (6.589)  (9.300) (6.589)
Despesas administrativas e gerais  (8.451) (6.895)  (25.317) (25.978)

(151.095) (95.174) (291.236) (258.366)
30. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
Juros ativos - - 562 228
Rendimentos de aplicações financeiras 1.409 1.262 5.102 4.749
Varição cambial ativa 378 1.144 556 1.375
Descontos obtidos 226 30 238 114
Instrumentos financeiros derivativos - - 229 (84)
Outras receitas financeiras 334 - 335 2

2.347 2.436 7.022 6.384
Despesas financeiras
Juros passivos (6.854) (14.517) (19.999) (25.569)
Juros - Arrendamento CPC 02/IFRS 16 (507) (32) (745) (181)
Varição cambial passiva (1.483) (850) (1.546) (975)
Tarifas e despesas bancárias (1.627) (466) (2.565) (864)
I.O.F (87) (183) (88) (185)
Instrumentos financeiros derivativos 6 (65) 5 (65)
Outras despesas financeiras (4) (21) (1.257) (307)

(10.556) (16.134) (26.170) (28.146)
Resultado financeiro (8.209)  (13.698) (19.148)   (21.762)
31. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Controladora Valor contábil
Valor 
justo

31 de dezembro de 2024 Nota

Valor 
justo por 

meio de 
resultado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

finan-
ceiros

Total 
Con-
tábil Nível 2

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10   -  1.122   -  1.122    - 
Aplicações financeiras 10   35.379    -   -   35.379   35.379 
Contas a receber de clientes 
 e outros créditos 11   - 

  
96.817   -   96.817    - 

Total  35.379 97.939   - 133.318  35.379 
Passivos financeiros
Fornecedores 18   -    -  14.313   14.313   14.313 
Empréstimos e financiamentos 19 a)   -    -  80.706   80.706 103.387 
Arrendamento 20  6.577    -   -  6.577  6.577
Outrras obrigações 23   -    -    560 560 560
Total  6.577    - 95.579 102.156 124.837

Controladora Valor contábil
Valor 
justo

31 de dezembro de 2023 Nota

Valor 
justo por 

meio de 
resultado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

finan-
ceiros

Total 
Con-
tábil Nível 2

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10    -   71   -  71  - 
Aplicações financeiras 10  4.507   -   -   4.507   4.507 
Contas a receber de clientes 
 e outros créditos 11    - 30.647   -   30.647  - 
Total  4.507 30.718   -   35.225   4.507 
Passivos financeiros
Fornecedores 18    -   -  7.628 7.628 7.628
Empréstimos e 
 financiamentos 19 a)    -   -   77.743   77.743 

  
77.847 

Arrendamento 20 159   - -   159 159 
Instrumentos financeiros 
 derivativos 31   6   - -  6  6 
Outrras obrigações 23    -   -   170   170   170 
Total 165   - 85.541 85.706 85.810

Consolidado Valor contábil
Valor 
justo

31 de dezembro de 2024 Nota

Valor 
justo por 

meio de 
resul-

tado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
pas-

sivos 
finan-
ceiros

Total 
Con-
tábil Nível 2

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10 - 10.093  - 10.093    - 
Aplicações financeiras 10 98.021 -  - 98.021 98.021
Contas a receber de clientes 
 e outros créditos 11 - 113.342  - 113.342    - 
Total 98.021 123.435   - 221.456 98.021

Passivos financeiros
Fornecedores 18  -  -  14.929   14.929 14.929 
Empréstimos e 
 financiamentos 19 a)  -  -  90.738   90.738 112.560 
Nota Comercial 19 b)  7.056  -   -  7.056 7.056
Arrendamento 20 - - 117.969 117.969 103.497 
Outras obrigações 23   -  -   4.837 4.837 4.837
Total  7.056    - 228.473 235.529 242.879

Consolidado Valor contábil
Valor 
justo

31 de dezembro de 2023 Nota

Valor 
justo por 

meio de 
resultado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

finan-
ceiros

Total 
Con-
tábil Nível 2

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10 - 2.102  - 2.102  - 
Aplicações financeiras 10 27.754 -  - 27.754 27.754
Contas a receber de clientes 
 e outros créditos 11 - 95.586  - 95.586  - 
Total 27.754 97.688   - 125.442 27.754

Passivos financeiros
Fornecedores 18  -  -   13.118   13.118   13.118 
Empréstimos e 
 financiamentos 19 a)  -  -  155.312 

   
155.312 

   
162.542 

Arrendamento 20 5.253  - -   5.253   5.253
Instrumentos financeiros 
 derivativos 31  237  -   -   237   237 
Outras obrigações 23    -   -  9.206   9.206   9.206 
Total 5.490   - 177.636 183.126 190.356 
b. Mensuração do valor justo O valor justo das contas a receber de clientes e demais 
contas a receber é estimado como sendo o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas das demonstrações 
financeiras que correspondem aos valores contábeis. Os valores contábeis referentes 
aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, 
na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente 
de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valo-
res de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 
31/12/2024 e 2023. (i) Técnicas de avaliação e dados não observáveis significativos 

Tipo Técnica de avaliação 
Entradas não observá-

veis significativas

Outros 
passivos 
financeiros 
(*)

Fluxos de caixa descontados: O modelo de 
avaliação considera o valor presente do paga-

mento esperado, descontado usando uma taxa de 
desconto ajustada ao risco. Não aplicável

(*) Outros passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos e Nota comer-
cial. c. Gerenciamento de risco financeiro A Companhia e sua controlada apresentam 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Estrutura do gerenciamento de ris-
co A Administração e o Conselho têm responsabilidade global pelo estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e sua controlada. As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia e sua controlada são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos aos quais está exposto, para definir limites de riscos 
e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. 
As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades. A Companhia e sua 
controlada por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
buscam manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito Risco de crédito 
é o risco da Companhia e sua controlada incorrerem em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. Caixa e equivalentes de caixa Os montantes são mantidos em 
instituições financeiras de primeira linha a fim de minimizar o risco de crédito trazido 
por essas operações. A Companhia e sua controlada usaram uma abordagem similar 
à utilizada para títulos de dívida na avaliação da perda de crédito esperada em caixa 
e equivalentes de caixa. Derivativos Os derivativos são contratados com bancos e 
instituições financeiras para gerenciar o risco cambial de mercado nos recebimentos 
futuros de operação de empréstimo e também para manejar a oscilação no preço, de 
acordo com a necessidade de volume operacional. Clientes e outros recebíveis A área 
de crédito é responsável por estabelecer limites para todos os clientes que efetuarem 
transações a prazo. Os parâmetros da definição de limites de credito são: (a) Infor-
mações de mercado (Serasa e network com outras empresas); (b) Analise financeira 
sobre as demonstrações contábeis; e (c) Constituição de garantias através de cédula 
de produtor rural (CPR), Aval, etc. Exposição a riscos de crédito O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi: 

Nota Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 10   1.122   71 10.093 2.102
Aplicações financeiras 10   35.379  4.507 98.021 27.754
Contas a receber de clientes e outros 
créditos 11   96.817  30.647 113.342  95.586 
Total 133.318 35.225 221.456 125.442
Perdas por redução no valor recuperável A composição por vencimento dos recebí-
veis na data das demonstrações financeiras foi a seguinte: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer: 47.907 20.666 108.572 90.123
Vencidas:
Até 30 dias  19.304  7.407  2.825  2.783 
De 31 a 60 dias  8.603  862  370  476 
De 61 a 90 dias  8.372  795  371  1.101 
De 91 a 120 dias  8.264  660  345  430 
De 121 a 150 dias  3.801  -  200  324 
De 151 a 180 dias   42   7  654  434 
Acima de 180 dias   64   4  784  288 

 48.450  9.735  5.549  5.836 
 (-) Provisão para perdas esperadas   (130)  (22)   (1.532)   (1.272)

 96.227   30.379   112.589   94.687 
As mudanças na provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber de 
clientes durante o ano estão apresentadas na tabela a seguir: 

Controladora Consolidado
  2024   2023   2024   2023 

Saldo no início do exercício (22) (19) (1.272) (1.116)
Adição por incorporação (Nota explicativa nº1) (22) - - -
(Provisão) reversão para impairment de
 contas a receber (86) (3) (260) (156)
Saldo no final do exercício (130) (22) (1.532) (1.272)
A Companhia e sua controlada adotaram a mensuração da perda estimada com cré-
ditos de liquidação duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, utilizando 
a abordagem simplificada, considerando o histórico de movimentações e perdas his-
tóricas. Como regra geral, os títulos vencidos há mais de 180 dias representam um 
relevante indicativo de perda esperada, e são avaliados individualmente, considerando 
as garantias existentes. A constituição e a reversão da provisão para contas a rece-
ber (“impairment”) foram registradas no resultado do exercício como “Despesas com 
vendas” (Nota explicativa nº 29). Os valores são geralmente baixados da conta de 
provisão quando não há expectativa de recuperação dos recursos. Risco de liquidez 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua controlada irão encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia e sua controlada na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia e sua controlada. A Companhia e 
sua controlada buscam manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa altamente 
negociáveis em um montante superior as saídas de caixa para liquidação de passivos 
financeiros. A Companhia e sua controlada gerenciam suas entradas e saídas de caixa 
em bases mensais, trimestrais e anual. A análise mensal é realiza projetando-se as 
entradas e saídas de caixa numa base diária. Os acionistas da Companhia e sua contro-
lada têm compromisso formal de atender as necessidades de caixa da Companhia e sua 
controlada até o término total do projeto, bem como o de suprir recursos para atender 
as necessidades de caixa da planta em operação. Exposição ao risco de liquidez O 
valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Nota Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores 18 14.313 7.628  14.929   13.118 
Empréstimos e financiamentos 19 a) 80.706 77.743  90.738   155.312 
Nota Comercial 19 b) - -  117.969 -
Arrendamento 20 6.577 159   7.056  5.253 
Outras obrigações 23 560 170   4.837 9.206
Instrumentos financeiros derivativos 31 - 6 - 237
 Total 102.156 85.706 235.529 183.126
Passivo circulante 38.259 40.954  64.013   86.064 
Passivo não circulante 63.897 44.752  171.516   97.062 
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo paga-
mentos de juros, estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:
Controladora

Valor
con-
tábil

Fluxo 
de caixa
contrat-

ual

Até
12 

meses

1 a 2
Anos

12 
meses

2 a 3
anos

12 
meses

3 a 5
anos

12 
meses

Acima 
de

5 anos31/12/2024
Fornecedores  14.313  14.313 14.313   -   -   -   - 
Empréstimos e 
 financiamentos  80.706 117.086 31.089 18.789 20.027 17.492 29.689 
Arrendamento  6.577    9.474  3.414   720   720  1.440  3.180 
Outras obrigações   560   560   560 - - - -
Total 102.156 141.433 49.376 19.509 20.747 18.932 32.869 
Controladora

Valor
con-
tábil

Fluxo de 
caixa

contrat-
ual

Até
12 

meses

1 a 2
Anos

12 
meses

2 a 3
anos

12 
meses

3 a 5
anos

12 
meses

Acima 
de

5 anos31/12/2023
Fornecedores   7.628   7.628   7.628  -  -  -  - 
Empréstimos e 
 financiamentos  77.743   90.353 36.195 27.706 14.323 

  
2.672   9.457 

Instrumento financeiro 
 derivativo  6  6  6  -  -  -  - 
Arrendamento    159  209    110  99  -  -  - 
Outras obrigações    170  170    170 - - - -
Total  85.706   98.366 44.109 27.805 14.323  2.672   9.457 
Consolidado

Valor
contábil

Fluxo de 
caixa

contrat-
ual

Até
12 

meses

1 a 2
Anos

12 
meses

2 a 3
anos

12 
meses

3 a 5
anos

12 
meses

Acima 
de

5 anos31/12/2024
Fornecedores 14.929 14.929 14.929 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos 90.738 128.441 37.884 23.349 20.027 17.492 29.689
Nota Comercial 117.969 118.659 15.504 28.155 30.000 30.000 15.000
Arrendamento 7.056 9.994 3.749 905 720 1.440 3.180
Outras obrigações 4.837 4.837 4.837 - - - -
Total 235.529 276.860 76.903 52.409 50.747 48.932 47.869
Consolidado

Valor
contábil

Fluxo de 
caixa

contrat-
ual

Até
12 

meses

1 a 2
Anos

12 
meses

2 a 3
anos

12 
meses

3 a 5
anos

12 
meses

Acima 
de

5 anos31/12/2023
Fornecedores 13.118 13.118 13.118 - - - -
Empréstimos e
 financiamentos 155.312 187.534 72.512 53.735 35.148 12.839 13.300
Arrendamento 237 237 237 - - - -
Instrumentos financei-
 ros derivativos 5.253 6.685 3.347 3.228 110 - -
Outras obrigações 9.206 9.206 9.206 - - - -
Total 182.126 216.780 98.420 56.963 35.258 12.839 13.300
Não é esperado que os fluxos de caixa incluído na análise de maturidade da Compa-
nhia e sua controlada possam ocorrer significativamente mais cedo, ou com valores 
diferentes dos indicados acima. Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alte-
rações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros irão afetar 
os ganhos da Companhia e sua controlada ou o valor de seus instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. A Companhia e sua controlada utilizam derivativos para gerenciar riscos de 
mercado. Exposição a riscos cambiais A Companhia e sua controlada estão expostas 
ao risco cambial decorrente de diferenças entre as moedas nas quais os derivativos, 
compras e empréstimos são denominados, e a moeda funcional da Companhia e sua 
controlada. A moeda funcional da Companhia e sua controlada é o Real (R$). 

2024 2023
Consolidado Ptax R$ USD Ptax R$ USD
Passivos financeiros
Clientes 6,192 2.355 380  4,84  3.435  710 
Fornecedores 6,192 (6.674) (1.078)  4,84   (3.150)  (656)
Exposição líquida   (4.319)   (698)  285   54 
Análise de sensibilidade - Risco de moeda A Companhia e sua controlada efetuaram 
uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e 
o resultado do exercício à variação monetária do dólar de acordo com as premissas a 
seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de 
juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração 
de 25% e 50% de elevação nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 
25% e 50% de redução nas taxas. Separamos os efeitos em elevação e redução nas 
taxas conforme as tabelas a seguir: 
Consolidado Cenário I Cenário II Cenário III

Elevação em R$ Redução em R$

31/12/2024
Moe-

da
Câm-

bio
R$ 

Provável 25% 50% 25% 50%
Passivos financeiros
Clientes USD  6,192  2.355   589   1.178 (589) (1.178)
Fornecedores USD  6,192   (6.674) (1.669)  (3.337) 1.669 3.337 
Impacto no resultado 
 e patrimônio líquido (4.319) (1.080) (2.159) 1.080 2.159
Fontes: a informação Dolar  foi extraído da base do Banco Central, na data-base do 
último dia útil de dezembro de 2024.
Consolidado Cenário I Cenário II Cenário III

Elevação em R$ Redução em R$

31/12/2023
Moe-

da
Câm-

bio
R$ 

Provável 25% 50% 25% 50%
Passivos financeiros
Clientes USD   4,84   3.435   859 1.718 (859) (1.718)
Fornecedores USD   4,84  (3.150)  (788) (1.575) 788 1.575
Impacto no resultado
 e patrimônio líquido 285 71 143 (71) (143)
Fontes: a informação Dolar  foi extraído da base do Banco Central, na data-base do úl-
timo dia útil de dezembro de 2023. Risco de taxa de juros A Companhia e sua controla-
da possuem empréstimos com partes relacionadas que não são corrigidos por variação 
monetária, variação cambial e/ou juro (pré ou pós fixados). As aplicações financeiras 
da Empresa estão indexadas ao CDI. Exposição ao risco de taxa de juros Na data 
das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por 
juros variáveis da Companhia era: 

Controladora Consolidado
Ativo financeiro Nota 2024 2023 2024 2023
Aplicações financeiras 10   35.379  4.507 98.021    27.754 
Passivo financeiro
Empréstimos e financiamentos 19 a)  (80.706) (77.743) (90.738) (155.312)
Nota Comercial 19 b) - - (117.969) -

 (80.706) (77.743) (208.707) (155.312)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável 
Com base no saldo dos intrumentos, e nas taxas de juros, a Companhia e sua contro-
lada efetuaram uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o 
patrimônio e o resultado do exercício de acordo com as premissas a seguir. O cenário 
1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das 
demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, 
e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação 
e depreciação nas taxas são apresentados conforme as tabelas a seguir:

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – Apreciação das taxas
Controladora Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2024 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 35.379 CDI 12,15%  4.299 15,19%  5.373 18,23%  6.448 
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a) (45.474) TJLP 6,91%   (3.142) 8,64%   (3.928) 10,37%   (4.713)
Capital de Giro 19 a) (35.232) CDI 12,15%   (4.281) 15,19%   (5.351) 18,23%   (6.421)

  (3.124)   (3.906)   (4.686)
Impacto no resultado e património líquido   (780)   (1.562)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – depreciação das taxas
Controladora Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2024 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 35.379 CDI 12,15% 4.299 9,11% 3.224 6,08% 2.149
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a) (45.474) TJLP 6,91% (3.142) 5,18% (2.357) 3,46% (1.571)
Capital de Giro 19 a) (35.232) CDI 12,15% (4.281) 9,11% (3.211) 6,08% (2.140)

(3.124) (2.344) (1.562)
Impacto no resultado e património líquido 780 1.562
Fontes: a informação CDI foi extraída da base da CETIP e a TJLP foi extraída da base do banco central, respectivamente na data-base do último dia útil de dezembro de 2024
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – Apreciação das taxas
Controladora Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2023 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 4.507 CDI 13,04% 588 16,30% 735 19,56% 882
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a)  (15.847) TJLP 6,53%  (1.035) 8,16%  (1.294) 9,80%  (1.552)
BNDES Finame 19 a)  (418) CDI 13,04%  (55) 16,30%  (68) 19,56%  (82)
Capital de Giro 19 a)  (4.654) CDI 13,04%  (607) 16,30%  (759) 19,56%  (910)
Nota promissória 19 a)  (56.824) CDI 13,04%  (7.409) 16,30%  (9.262) 19,56%    (11.114)

(8.518) (10.648) (12.776)
Impacto no resultado e património líquido (2.130) (4.258)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – depreciação das taxas
Controladora Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2023 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 4.507 CDI 13,04% 588 9,78% 441 6,52% 294
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a)  (15.847)  TJLP 6,53%  (1.035) 4,90%  (776) 3,27%  (517)
BNDES Finame 19 a)  (418)  CDI 13,04%  (55) 9,78%  (41) 6,52%  (27)
Capital de Giro 19 a)  (4.654)  CDI 13,04%  (607) 9,78%  (455) 6,52%  (303)
Nota promissória 19 a)  (56.824)  CDI 13,04%  (7.409) 9,78%  (5.557) 6,52%  (3.705)

(8.518) (6.388) (4.258)
Impacto no resultado e património líquido 2.130 4.258
Fontes: a informação CDI foi extraída da base da CETIP e a TJLP foi extraída da base do banco central, respectivamente na data-base do último dia útil de dezembro de 2023
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – Apreciação das taxas
Consolidado

Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2024 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10  98.021 CDI 12,15%   11.910 15,19%   14.887 18,23%   17.864 
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a)   (45.474)  TJLP 6,91% (3.142) 8,64% (3.928) 10,37% (4.713)
Capital de Giro 19 a)   (45.264)  CDI 12,15% (5.500) 15,19% (6.874) 18,23% (8.249)
Nota comercial 19 b)   (117.969)  CDI 12,15% (14.333) 15,19% (17.917) 18,23% (21.500)

(11.065) (13.832) (16.598)
Impacto no resultado e património líquido (2.767) (5.533)
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Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – depreciação das taxas
Cenários

Instrumentos
Exposição em 

2024 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 98.021 CDI 12,15% 11.910 9,11% 8.932 6,08% 5.955
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a) (45.474) TJLP 6,91% (3.142) 5,18% (2.357) 3,46% (1.571)
Capital de Giro 19 a) (45.264) CDI 12,15% (5.500) 9,11% (4.125) 6,08% (2.750)
Nota comercial 19 b) (117.969) CDI 12,15% (14.333) 9,11% (10.750) 6,08% (7.167)

(11.065) (8.300) (5.533)
Impacto no resultado e património líquido 2.767 5.533
Fontes: a informação CDI foi extraída da base da CETIP e a TJLP foi extraída da base do banco central, respectivamente na data-base do último dia útil de dezembro de 2024
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – Apreciação das taxas
Consolidado Cenários

Instrumentos
Exposição

em 2023 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10  27.754 CDI 13,04%  3.619 16,30%  4.524 19,56%  5.428 
Passivos financeiros
BNDES Finem 19 a)  (15.847) TJLP 6,53%  (1.035) 8,16%  (1.294) 9,80%  (1.552)
BNDES Finame 19 a)  (418) CDI 13,04%  (55) 16,30%  (68) 19,56%  (82)
Capital de Giro 19 a)  (82.222) CDI 13,04%    (10.721) 16,30%    (13.401) 19,56%    (16.081)
Nota promissória 19 a)  (56.825) CDI 13,04%  (7.409) 16,30%  (9.262) 19,56%    (11.114)

(15.601) (19.501) (23.401)
Impacto no resultado e património líquido (3.900) (7.800)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – depreciação das taxas Suellen Cristina Silva - CRC/SP- 314900/O-3

Jose Abdo de Andrade Hellu - Presidente
Heitor Dias Caetano - Diretor Financeiro

Diretoria
Contador

Consolidado Cenários

Instrumentos
Exposição

 em 2023 Risco
Provável Variação do indice em 25% Variação do indice em 50%

Nota % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10  27.754 CDI 13,04%  3.619 9,78%  2.714 6,52%  1.809 
Passivos financeiros
BNDES Finem 19  (15.847)  TJLP 6,53%  (1.035) 4,90%  (776) 3,27%  (517)
BNDES Finame 19  (418)  CDI 13,04%  (55) 9,78%  (41) 6,52%  (27)
Capital de Giro 19  (82.222)  CDI 13,04%    (10.721) 9,78%  (8.041) 6,52%  (5.360)
Nota promissória 19  (56.825)  CDI 13,04%  (7.409) 9,78%  (5.557) 6,52%  (3.705)

(15.601) (11.701) (7.800)
Impacto no resultado e património líquido 3.900 7.800
Fontes: a informação CDI foi extraída da base da CETIP e a TJLP foi extraída da 
base do banco central, respectivamente na data-base do último dia útil de dezembro 
de 2023. d. Instrumentos financeiros derivativos A Companhia e sua controlada 
possuem operações que podem ser impactadas pela variação de moedas estrangeiras. A 
Companhia e sua controlada gerenciam esse risco através de instrumentos financeiros 
derivativos, que procura minimizar a variação entre o dólar americano e o real. São 
operações de “put”, de curto prazo e estão mensurados para atender as necessidades 
reais desses recursos. Em 31/12/2024, a Companhia e sua controlada encerraram todas 
as operações de instrumentos financeiros derivativos. As posições das notas de nego-
ciações, na modalidade “Swap” e “NDF” em aberto em 31/12/2023, por vencimento, 
bem como as taxas médias ponderadas e o valor justo, são demonstrados a seguir:

Instrumentos financeiros derivativos - 
Consolidado

Notional 
USD Prazo 31.12.2023

Tipo da operação
NDF  18.400 02/01/2024   (2)
NDF  26.400 07/02/2024   (2)
NDF  21.831 17/01/2024   (3)
Swap  10.000 16/11/2026  (230)

(237)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Instrumentos financeiros derivativos realizado -
Instrumentos financeiros derivativos não realizado (237)

(237)
(-) IR/CS diferido 80
Efeito líquido no resultado (157)

Relatório de revisão dos auditores independentes
Aos Administradores e Acionistas da JA Saúde Animal S.A. Patrocínio Paulista/SP 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da JA 
Saúde Animal S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da JA 
Saúde Animal S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstra-
ções do valor adicionado As demonstrações individuais e consolidadas do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elabora-
das sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como in-
formação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de audi-

toria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão reconciliadas as demais demonstrações financeiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente preparadas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios de-
finidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório dos auditores A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-

da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua contro-
lada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-

tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não 
mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 28 de fevereiro de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Daniel Marino de Toledo - Contador CRC 1SP249851/O-8
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